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O movimento associativo desportivo constitui a base estrutural do sistema 
desportivo local, sendo o principal motor de formação desportiva, de socialização e 
de promoção de valores como o trabalho em equipa, a disciplina e a solidariedade. 

O associativismo é, por excelência, o espaço onde o desporto se democratiza, 
criando oportunidades de prática para milhares de crianças, jovens e adultos. 
No contexto atual do desporto em Portugal, os clubes locais afirmam-se como 
agentes determinantes na implementação de políticas desportivas com enfoque 
na educação, na saúde e na inclusão, constituindo parceiros estratégicos dos 
municípios. Esta parceria assenta no alinhamento de políticas e prioridades numa 
visão comum de serviço à comunidade, concretizada através de programas e 
projetos de interesse público.

O desporto de rendimento, enquanto expressão máxima da excelência e do talento, 
deve ser entendido como o prolongamento natural de um sistema desportivo 
equilibrado e sustentado. Valorizar o rendimento não significa privilegiar a elite, 
mas sim reconhecer e apoiar o mérito, o esforço e o compromisso que conduzem à 
superação individual e coletiva. Assim, a aposta no desporto de rendimento deve 
estar ancorada em critérios de qualidade técnica, ética desportiva, segurança e 
sustentabilidade financeira, garantindo que o sucesso competitivo se traduz 
também em benefícios sociais, educativos e motivos de inspiração e orgulho para 
toda a comunidade.

Neste Programa, o Município de Viseu compromete-se a reforçar o apoio ao 
movimento associativo desportivo e a estruturar mecanismos transparentes e 
previsíveis de financiamento, baseados em indicadores de desempenho, impacto 
comunitário, equidade e boas práticas de gestão. Pretende-se ainda criar condições 
para a identificação e valorização do talento local, promovendo parcerias com as 
instituições locais, bem como assegurar o cumprimento das normas legais e de 
segurança das instalações desportivas. 

A valorização do associativismo e do rendimento desportivo, em equilíbrio, constitui 
assim um pilar central da estratégia municipal, garantindo um ecossistema 
desportivo sustentável, competitivo e socialmente relevante, que enriquece o 
tecido social e contribui para a projeção do nome de Viseu no panorama nacional.

1 | FUNDAMENTAÇÃO



O presente Programa de Apoio ao Desporto e Atividade Física (PADAF) é 
elaborado ao abrigo do disposto na Constituição da República Portuguesa (CRP), 
designadamente no artigo 79.º, que consagra o direito à cultura física e ao desporto, 
competindo ao Estado e às demais entidades públicas promover a democratização 
e as condições de acesso à prática desportiva.

Atende, ainda, às atribuições e competências dos municípios em matéria de 
promoção do desenvolvimento desportivo, constantes da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação em vigor, em particular no que respeita à prossecução de 
interesses próprios das populações ao nível do desporto, da saúde e da promoção 
de estilos de vida saudáveis.

O PADAF observa o quadro definido pela Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de 
Bases da Atividade Física e do Desporto), nomeadamente o seu artigo 5.º, bem 
como o regime jurídico dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009, de 3 de outubro, na sua atual redação.

O presente Programa respeita, igualmente, a legislação aplicável em matéria de:

• enquadramento técnico das atividades físicas e desportivas;

• proteção de crianças e jovens;

• segurança, saúde e integridade dos praticantes;

• utilização de instalações e equipamentos desportivos;

• transparência e responsabilidade na utilização de dinheiros públicos.

O PADAF constitui, assim, o instrumento municipal que enquadra a concessão de 
apoios ao associativismo desportivo do concelho de Viseu e a outros promotores 
de programas de desporto e atividade física de interesse municipal, no respeito 
pelo quadro legal em vigor.

2 | ENQUADRAMENTO LEGAL



3.1. Objeto

a. O presente Programa de Apoio ao Desporto e Atividade Física (doravante 
designado por PADAF) define os tipos, formas, regras e condições de atribuição de 
apoios do Município de Viseu à atividade desportiva e à promoção da atividade 
física a desenvolver no ano civil de 2026.

b. O Município organiza-se no processo de avaliação das candidaturas por ano 
civil, sendo que as candidaturas apresentadas definem especificamente o prazo do 
Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado. Assim, para 2026, podem 
ser apresentadas candidaturas respeitantes ao ano civil de 2026 ou à época 
desportiva de 2025/2026, consoante a forma de organização desportiva de cada 
modalidade.

c. O PADAF 2026 visa, em particular:

i. Promover o acesso regular da população, em especial crianças e jovens, a 
contextos estruturados de prática desportiva e de atividade física;

ii. Reforçar o papel do movimento associativo desportivo como parceiro 
estratégico na promoção da saúde, da coesão social e do desenvolvimento 
local;

iii. Fomentar a inclusão através do desporto, em especial de pessoas em 
situação de vulnerabilidade económica, social ou funcional;

iv.  Valorizar o talento desportivo local e apoiar percursos desportivos de 
excelência que tenham impacto na afirmação do concelho;

v. Garantir uma utilização eficiente, segura e equitativa das instalações e 
equipamentos desportivos existentes.

3.2. Horizonte Temporal e Caráter Transitório

a. O PADAF 2026 tem carácter transitório, aplicando-se exclusivamente às 
candidaturas e apoios a conceder para o ano civil de 2026, sem prejuízo da 
execução de contratos-programa que, nos termos legais, possam abranger períodos 
plurianuais.

b. Atendendo ao contexto de transição política recente, o presente Programa 
assegura a continuidade dos apoios municipais ao desporto e à atividade física, 
garantindo estabilidade às entidades beneficiárias durante o ano de 2026.

c. Sem prejuízo do número anterior, o Município de Viseu promoverá, durante o ano 
de 2026, a aprovação de um novo Programa de Apoio ao Desporto e Atividade Física 
para o horizonte 2027-2030, precedido de um processo estruturado de auscultação 
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e participação do movimento associativo e demais parceiros relevantes.

d. O PADAF 2026 será, sempre que necessário, objeto de articulação com o 
futuro programa 2027-2030, salvaguardando os compromissos assumidos com as 
entidades beneficiárias e garantindo a continuidade dos projetos com comprovado 
interesse municipal.

4 | DESTINATÁRIOS E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

4.1. O Programa destina-se a todas as Associações que reúnam cumulativamente 
as seguintes condições:

a. Tenham a sua sede social e atividade no concelho de Viseu e estejam legalmente 
constituídas como entidades de direito privado sem fins lucrativos;

b. Estejam devidamente inscritas no Registo Municipal de Clubes Desportivos 
promovido, anualmente, pelo Município de Viseu;

c. Apresentem a situação tributária regularizada na Segurança Social ou Autoridade 
Tributária e Registo Central do Beneficiário Efetivo atualizado (RCBE);

4.2. Excecionalmente poderão candidatar-se outras entidades que, não tendo sede 
no Concelho, a sua intervenção seja de reconhecido interesse municipal. 



5 | CRITÉRIOS GERAIS DE APRECIAÇÃO

5.1. As candidaturas apresentadas no âmbito do PADAF 2026 são apreciadas 
segundo critérios de mérito, relevância e oportunidade, tendo em conta o interesse 
municipal das atividades propostas e a adequada utilização dos recursos públicos.

5.2. Sem prejuízo dos requisitos específicos definidos para cada Medida, constituem 
critérios gerais de apreciação das candidaturas:

a. Relevância desportiva e social do projeto, nomeadamente o seu contributo 
para o aumento da prática regular de atividade física e desporto, em especial de 
crianças, jovens e outros grupos com menor participação;

b. Contributo para a formação desportiva de base, em particular no que respeita 
ao desenvolvimento de competências motoras e à progressão desportiva dos 
praticantes;

c. Equidade e inclusão, nomeadamente a promoção da participação do sexo 
feminino, de pessoas com deficiência, de praticantes em situação de vulnerabilidade 
económica ou social e de residentes em freguesias com menor oferta desportiva;

d. Qualidade do enquadramento técnico e organizativo, designadamente a 
adequação das qualificações dos técnicos, o planeamento das atividades e a 
existência de mecanismos de acompanhamento e supervisão;

e. Racionalidade e proporcionalidade do orçamento apresentado, bem como a 
adequação das despesas propostas aos objetivos e dimensões da candidatura, 
privilegiando-se uma gestão eficiente dos recursos;

f. Capacidade de execução e histórico de cumprimento, considerando o grau 
de cumprimento de obrigações decorrentes de apoios municipais anteriores, 
designadamente a entrega atempada de relatórios e prestações de contas;

g. Articulação territorial e em rede, com valorização de projetos que promovam 
a cooperação entre entidades, a complementaridade com outras iniciativas 
municipais e a cobertura equilibrada do território;

h. Sustentabilidade e perspetiva de continuidade, avaliando-se a capacidade do 
projeto se manter para além do período de apoio, bem como o seu potencial de 
consolidação no médio prazo;

i. Inovação e boas práticas, nomeadamente a introdução de abordagens 
inovadoras na promoção da atividade física e desporto, na inclusão pelo desporto 
e na conciliação entre prática desportiva, sucesso escolar e bem-estar.

5.3. Para além dos critérios referidos no número anterior, podem ser considerados 
outros elementos de apreciação qualitativa, devidamente fundamentados, que 
decorram da especificidade de cada Medida e da natureza das atividades propostas.





6 | EIXOS DE INTERVENÇÃO E MEDIDAS DE APOIO 

O PADAF 2026 é constituído por 3 Eixos de Intervenção e respetivas Medidas de 
Apoio:

Eixo A - Apoio à Atividade Regular

 Medida A1 | Atividade Desportiva Federada

 Medida A2 | Promoção da Atividade Física e Desporto Não Federado

 Medida A3 | Promoção da Inclusão Ativa e Desporto Adaptado

 Medida A4 | Jovens Valores do Desporto Local

Medida B1 | Promoção da Atividade Física (eventos pontuais);

Medida B2 | Corridas Ativas e Eventos de Natureza;

Medida B3 | Torneios Desportivos de Formação;

Medida B4 | Desporto de Rendimento e Torneios em Escalões Seniores;

Medida B5 | Eventos de Inclusão Ativa e Desporto Adaptado;

Medida B6 | Congressos e Outros Eventos Formativos;

Medida C1 | Manutenção de Instalações Desportivas

Medida C2 | Construção e Requalificação de Instalações Desportivas e Sociais;

Medida C3 | novação e Digitalização;

Medida C4 | Licenciamento e Segurança de Instalações Desportivas e Sociais;

Medida C5 | Aquisição de Bens e Serviços;

Medida C6 | Apoio ao Arrendamento de Sedes Sociais;

Eixo B - Apoio à Atividade Pontual, Formação e Eventos 

Eixo C – Apoio ao Investimento e Modernização Associativa



7 | PROCESSO DE CANDIDATURA

7.1. As candidaturas a apoios no âmbito do PADAF 2026 são apresentadas em 
resposta aos avisos de abertura divulgados pelo Município de Viseu na sua página 
institucional e por email para as entidades inscritas no Registo Municipal de 
Clubes 2026, no qual constam, designadamente:

a. O Eixo e Medida a que se aplica;

b. Os prazos de apresentação de candidaturas;

c. Os formulários e meios de submissão a utilizar;

d. A documentação instrutória obrigatória e facultativa;

e. Outros elementos considerados relevantes.

7.2. As candidaturas são formalizadas em formulário próprio, disponibilizado 
pelo Município, devendo ser preenchidas de forma completa, clara e rigorosa, 
e submetidas, de forma integral e dentro do prazo fixado                                  liame o arap ,
padaf@cmviseu.pt .

7.3. Constituem, em geral, elementos obrigatórios da candidatura:

a. Ofício, dirigido ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu, com identificação 
da entidade proponente e dos seus responsáveis, indicação do Eixo e Medida em 
que se enquadra o pedido de apoio e indicação dos vários documentos que se 
anexam à candidatura;

b. Programa de Desenvolvimento Desportivo (formulários a disponibilizar na 
página institucional do município) em função do Eixo e Medida a que se candidata, 
devidamente preenchido e assinado pelo representante legal da Entidade;

c. Ficheiros/formulários em formato Excel devidamente preenchidos;

d. Outros documentos especificamente exigidos em função da Medida ou do tipo 
de candidatura.

NOTA: Apenas o requerimento e o formulário devem ser anexados diretamente ao e-mail. 
Os restantes ficheiros devem ser disponibilizados através de um link para transferência (por 
exemplo, via uma plataforma de partilha de ficheiros wetransfer ou outra), de forma a evitar 
bloqueios no servidor causados por anexos de grande dimensão ou com determinadas 
extensões.



7.4. Transparência e cumulação de apoios públicos

7.4.1. No ato de apresentação da candidatura ao abrigo do PADAF 2026, a entidade 
proponente deve juntar declaração sob compromisso de honra da qual conste, 
relativamente ao mesmo objeto e período de execução do projeto:

a. Todas as candidaturas apresentadas a outras entidades ou programas públicos, 
de âmbito nacional, regional ou local, incluindo:

i. designação da entidade concedente;

ii. designação do programa, medida ou linha de apoio;

iii. montante solicitado;

iv. estado do processo (em apreciação, aprovado, recusado);

b. Todos os apoios financeiros já obtidos ou expectáveis para o mesmo objeto, 
especificando, quando aplicável, o montante atribuído ou proposto, bem como as 
despesas a que se destinam.

7.4.2. A entidade beneficiária obriga-se a atualizar a informação constante da 
declaração sempre que, após a submissão da candidatura ao PADAF 2026, apresente 
novos pedidos de apoio a outras entidades públicas para o mesmo objeto ou venha 
a obter decisões de financiamento entretanto proferidas.

7.4.3. Os apoios concedidos ao abrigo do PADAF 2026 podem ser acumuláveis com 
outras fontes de financiamento público, desde que:

a. Não ocorra dupla comparticipação das mesmas despesas elegíveis;

b. A soma global dos apoios públicos atribuídos não exceda, em regra, 100 % do 
custo elegível do projeto, sem prejuízo de regimes mais restritivos que possam ser 
definidos em legislação específica ou em instrumentos próprios de apoio.

7.5. Após o termo do prazo de submissão, os serviços municipais procedem à 
análise formal das candidaturas, verificando:

a. O cumprimento dos prazos de apresentação;

b. A correta utilização dos formulários aprovados;

c. A entrega da totalidade dos documentos obrigatórios;

d. A conformidade básica com o objeto, âmbito e objetivos do PADAF 2026.



7.7. As candidaturas admitidas são sujeitas a análise técnica de mérito, a realizar 
pela Divisão de Desporto, Saúde e Juventude, de acordo com:

a. Os critérios gerais de apreciação definidos no PADAF;

b. Os critérios específicos da Medida em causa, quando existam;

c. A dotação orçamental disponível para o Eixo e Medida em causa.

7.8. Da análise técnica resulta uma proposta fundamentada, apresentada à 
Administração do Município, para deferimento ou indeferimento da candidatura 
apresentada.

7.9.   A decisão sobre a atribuição de apoios compete ao órgão municipal competente, 
sob proposta dos serviços, sendo a mesma formalizada por deliberação de reunião 
de câmara.

7.6. Quando se verifiquem faltas ou insuficiências supríveis na instrução da 
candidatura, a entidade proponente é notificada, via email, para, em prazo a fixar, 
proceder à respetiva correção ou complemento, sob pena de a candidatura poder 
ser automaticamente indeferida.

7.10. Sempre que a natureza do procedimento o justifique, é assegurado às 
entidades candidatas o direito de audiência prévia, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

7.11. A atribuição efetiva dos apoios fica condicionada:

a. À aceitação expressa, por parte da entidade beneficiária, das condições de apoio 
comunicadas pelo Município;

b. À celebração do respetivo contrato-programa ou instrumento jurídico aplicável;

c. À comprovação das condições e requisitos previstos no presente Programa e na 
legislação aplicável.



7.12. O Município pode, em cada ano, definir mais do que um período de candidaturas, 
em função das necessidades de gestão e dos calendários competitivos, devendo 
essa informação constar dos respetivos avisos de abertura.

NOTA: A Divisão de Desporto, Saúde e Juventude está disponível para, mediante 
agendamento prévio para o email padaf@cmviseu.pt  , reunir com todas as entidades que 
pretendam candidatar-se ao PADAF no sentido de apoiar tecnicamente para a elaboração 
dos respetivos Programas de Desenvolvimento Desportivo, assim como Relatórios Finais.

8 | CONDIÇÕES GERAIS DE NÃO ADMISSÃO 
     E/OU EXCLUSÃO DE CANDIDATURAS

8.1. Não admissão e exclusão de candidaturas

Sem prejuízo de outras causas previstas na lei ou no presente Programa, não são 
admitidas as candidaturas que:

a. Sejam apresentadas fora dos prazos definidos nos avisos de abertura ou outras 
comunicações oficiais do Município;

b. Não cumpram os requisitos formais obrigatórios, designadamente quanto à 
utilização dos formulários aprovados, assinatura por representante legalmente 
habilitado ou apresentação de documentação considerada essencial à correta 
instrução da candidatura;

c. Se encontrem manifestamente em desconformidade com o objeto, âmbito e 
objetivos do PADAF 2026 ou da Medida em que se inserem;

d. Digam respeito a atividades enquadráveis por outros programas municipais 
(exemplos: Programa Atividade Sénior, Percursos Ativos, …);

e. Sejam apresentadas por entidades que não reúnam as condições de elegibilidade 
previstas no PADAF.

8.2. Constituem ainda causa de não admissão ou, quando detetadas em momento 
posterior, de exclusão da candidatura:

a. A prestação de declarações falsas ou a omissão de informação relevante 
suscetível de influenciar a decisão de apoio;

b. A existência de dívidas vencidas ao Município de Viseu, à Autoridade Tributária 
e Aduaneira ou à Segurança Social, salvo se estiverem a ser cumpridos planos de 
regularização devidamente formalizados;



c. O incumprimento não justificado de obrigações decorrentes de apoios municipais 
anteriores, designadamente a não entrega de relatórios finais, a não apresentação 
de prestações de contas ou a não devolução de montantes indevidamente 
recebidos;

d. A utilização indevida de apoios municipais em anos anteriores, designadamente 
a afetação de verbas a fins distintos dos aprovados, devidamente comprovada em 
sede de fiscalização;

e. O incumprimento grave de normas legais aplicáveis à segurança, à integridade e 
à proteção de crianças e jovens, bem como à qualificação dos agentes desportivos 
e à existência de seguros obrigatórios, quando relacionados com as atividades 
objeto de apoio;

f. Quando verificadas, e devidamente comprovadas, ações de violência, xenofobia, 
racismo ou outras que atentem aos valores da ética no desporto, perpetradas por 
agentes desportivos da entidade que promove a candidatura.

8.3. A decisão de exclusão da candidatura, quando se verifique após a atribuição 
do apoio, pode implicar:

a. A revogação total ou parcial da decisão de apoio;

b. A obrigação de restituição, total ou parcial, das quantias recebidas, nos 
termos a definir pelo Município, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil, 
contraordenacional ou criminal legalmente prevista.

c. Antes da decisão de não admissão ou exclusão, é assegurado, sempre que 
possível, o direito de audiência prévia à entidade candidata, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

d. As entidades cujas candidaturas tenham sido não admitidas ou excluídas são 
notificadas por escrito da respetiva decisão e respetiva fundamentação, nos termos 
legais.



9 | CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO

9.1. Os apoios financeiros a conceder pelo Município de Viseu ao abrigo do 
PADAF 2026 são, regra geral, formalizados através de contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo, adiante designados por contratos-programa, nos 
termos do regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009, de 2 de 
outubro, na sua redação em vigor.

9.2. Sempre que a natureza ou o montante do apoio o justifique, o Município pode, 
fundamentadamente, optar por formalizar o apoio por outra via jurídica admitida 
na lei, designadamente subsídio ou outro instrumento contratual adequado, sem 
prejuízo da observância do disposto no PADAF e na legislação aplicável.

9.3. Os contratos-programa obedecem, em regra, a minutas-tipo aprovadas pelo 
Município, com adaptações específicas em função do Eixo e Medida em que se 
enquadra o apoio;

9.4. Os contratos-programa definem, nomeadamente:

a. O período de vigência e o calendário de execução das atividades;

b. As fases de pagamento do apoio, podendo prever adiantamentos, pagamentos 
intercalares e acertos finais, condicionados à entrega e validação de relatórios;

c. As obrigações de informação e comunicação da entidade beneficiária, incluindo 
referências ao apoio do Município;

d. As consequências do incumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas.

9.5. A celebração dos contratos-programa fica condicionada:

a. Pela dotação orçamental definida pelo Município de Viseu para o Eixo e Medida 
do PADAF no ano a que reporta a candidatura;

b. À comprovação, pela entidade beneficiária, do cumprimento das obrigações 
fiscais e contributivas legalmente exigidas;

c. À inexistência de situações de incumprimento grave relativamente a contratos 
ou apoios municipais anteriores;

d. À entrega de todos os elementos considerados indispensáveis à boa execução 
e fiscalização do apoio.



9.6. Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, o Município pode proceder 
à alteração ou reprogramação dos contratos-programa, mediante acordo entre as 
partes, quando se verifiquem circunstâncias supervenientes que tornem impossível 
ou manifestamente desajustada a execução nos termos inicialmente previstos, 
devendo, em qualquer caso, salvaguardar-se:

a. O interesse público subjacente ao apoio concedido;

b. A boa utilização dos dinheiros públicos;

c. A equidade no tratamento entre entidades beneficiárias.

9.7.  Apenas os membros da direção, em plenas funções e devidamente identificados 
no Registo Municipal de Clubes Desportivos do Concelho de Viseu, representam 
legalmente o Clube Desportivo no ato de celebração do Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo.

9.8. Para entidades que não se enquadrem na obrigatoriedade de formalizar o 
Registo Municipal de Clubes do Concelho de Viseu devem informar quais as pessoas 
legalmente habilitadas (apresentação da ata de tomada de posse, estatutos e/ou 
certidão permanente).





10 | AVALIAÇÃO FINAL / RELATÓRIOS FINAIS 

10.1. Relatório Final e Prestação de Contas

As entidades beneficiárias de apoios financeiros no âmbito do PADAF 2026 estão 
obrigadas à apresentação de um relatório final e prestação de contas relativos 
aos contratos-programa de desenvolvimento desportivos celebrados, devendo 
anexar comprovativos de realização do objeto do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo e alvo do apoio do Município e, em função da Medida a que se 
candidataram, a apresentação dos documentos de quitação de despesa sobre a 
despesa de referência apresentada.

O relatório final tem como finalidade:

a. Demonstrar o grau de execução, material e financeira, das atividades face ao 
plano inicialmente aprovado;

b. Evidenciar o cumprimento dos objetivos associados ao apoio;

c. Recolher informação útil para a monitorização e avaliação global do PADAF em 
cada ano de execução.

O relatório final é apresentado em modelo próprio aprovado pelo Município de 
Viseu, por via eletrónica para padaf@cmviseu.pt, integrando os documentos 
obrigatórios, mediante o definido em cada Medida de Apoio.

a. O Relatório Final deve disponibilizar pelo Município e incluir, no mínimo:

i. Evidências de execução (registo fotográfico, materiais, outputs de 
comunicação, listagens de presenças quando aplicável e legalmente 
admissível);

ii. Documentos comprovativos de quitação de despesa- se aplicável;

iii. Revista de imprensa e/ou evidência mediática; quando aplicável, 
prova de audiência/share, entre outros;

iv. Outros elementos específicos previstos em cada Medida.

10.2. O relatório final deve ser apresentado até 90 dias seguidos do prazo de 
conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo ou da assinatura do CPDD 
quando este tenha sido celebrado em data posterior ao evento.



b. Para efeitos de validação de despesa em Relatório Final, todos os documentos 
apresentados devem, cumulativamente:

i. Estar emitidos em nome da entidade beneficiária, com designação 
completa e NIF;

ii. Respeitar o período de elegibilidade e a janela temporal definida no 
contrato-programa;

iii. Identificar com clareza o bem/serviço (descrição suficiente para aferir 
ligação direta ao evento);

iv. Corresponder a despesa elegível e proporcional;

v. Estar numerados e referenciados no Relatório Final, garantindo rastre-
abilidade.

c. Para efeitos de “prova de pagamento” (quitação), são aceites, nomeadamente:

i. Comprovativo de transferência bancária com identificação do beneficiá-
rio e referência do documento;

ii. Extrato bancário onde conste o movimento identificável;

iii. Talão/recibo de pagamento multibanco (quando permita identificação 
do destinatário);

iv. Fatura-recibo/recibo devidamente emitido (quando aplicável);

d. Não são aceites, para efeitos de comprovação:

e. Sempre que o Município considere insuficiente ou pouco clara a documentação, 
pode solicitar elementos complementares (ex.: contratos, guias de remessa, regis-
tos de prestação de serviço, evidências adicionais), sob pena de não validação de 
despesa.

f. Todas as entidades beneficiárias devem manter dossier financeiro organizado e 
completo, com documentação de suporte e rastreabilidade, disponibilizando-o 
sempre que solicitado.

i. Orçamentos, notas de encomenda, faturas pró-forma;

ii. Faturas sem prova de pagamento;

iii. Documentos emitidos em nome de terceiros;

iv. Documentos sem requisitos legais mínimos de faturação ou cuja 
descrição/data não permita estabelecer correspondência com o objeto 

v. Excecionalmente e apenas no âmbito das despesas com Formadores 
na Medida B6 são aceites Formulários de Ajudas de Custo (em formato 
definido pelo Município).



Em situações justificadas, e mediante pedido fundamentado da entidade 
beneficiária apresentado antes do termo do prazo de conclusão do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, o Município pode autorizar a prorrogação excecional 
do prazo de entrega do relatório final, sem prejuízo das obrigações legais em vigor.

10.3. Análise dos Relatórios Finais e consequências do não cumprimento

Os relatórios finais e respetivas prestações de contas são objeto de análise técnica 
pelos serviços municipais competentes, que:

a. Validam o cumprimento dos prazos de entrega definidos nos contratos-
programa;

b. Verificam a conformidade formal da documentação apresentada;

c. Avaliam o grau de execução física e financeira das atividades;

d. Confirmam a elegibilidade das despesas imputadas ao apoio municipal;

e. Propõem, quando aplicável, a manutenção, redução, devolução de parte do 
apoio financeiro atribuído ou revogação do apoio concedido.

Sempre que sejam detetadas incongruências, omissões ou insuficiências na 
informação apresentada, a entidade beneficiária é notificada para, em prazo a 
fixar, proceder à respetiva correção ou complemento, sob pena de o relatório ser 
considerado não validado.

O incumprimento do prazo de entrega e a não apresentação do relatório final e 
da prestação de contas, sem motivo justificado aceite pelo Município, determina, 
consoante a gravidade e reiterada ocorrência:

a. O cancelamento da última tranche prevista no contrato-programa;

b. A suspensão de eventuais pagamentos em falta;

c. A revogação total ou parcial do apoio atribuído;

d. A obrigação de restituição, total ou parcial, das quantias recebidas;

e. A impossibilidade de apresentação de novas candidaturas ao PADAF ou a outros 
programas municipais de apoio, por período a definir pelo Município;

f. A impossibilidade de beneficiar de reduções ou isenções de taxas/preços pela 
utilização de instalações e serviços municipais.



A validação do relatório final e da prestação de contas é condição para:

a. A regularização definitiva do apoio concedido;

b. A elegibilidade da entidade para novas candidaturas em anos subsequentes;

c. A integração da informação no relatório anual de execução do PADAF.

10.4. Avaliação e relatório anual do PADAF 2026

Com base na informação constante dos relatórios finais e prestações de contas, 
bem como noutras fontes de informação consideradas relevantes, o Município de 
Viseu elabora um Relatório Anual de Execução do PADAF.

O Relatório Anual deve incluir, designadamente:

a. O número de candidaturas recebidas, aprovadas e não aprovadas, por Eixo e 
Medida;

b. O montante global de apoios, financeiros e não financeiros, atribuídos e 
executados, desagregados por eixo, medidas, entidade e por natureza das 
atividades;

c. O número estimado de praticantes abrangidos, desagregado por sexo, escalão 
etário e, sempre que possível, por freguesia;

d. A síntese dos principais resultados alcançados e das dificuldades identificadas 
na execução das atividades;

e. A identificação de boas práticas e de áreas de melhoria para futuras edições do 
Programa;

f. Uma análise sumária dos tempos médios de decisão, de contratualização e de 
validação de relatórios finais.

A apresentação de informação falsa, a utilização indevida das verbas ou outras 
irregularidades graves detetadas em sede de análise dos relatórios finais 
determinam:

a. A imediata participação às entidades competentes, quando se mostre aplicável;

b. A restituição integral das verbas indevidamente utilizadas;

c. A eventual exclusão da entidade de futuros apoios municipais, pelo período que 
venha a ser fixado em deliberação própria.



O Relatório Anual de Execução do PADAF constitui um instrumento de apoio à 
decisão para a melhoria do Programa.

O Município pode divulgar, por meios adequados, informação sintética relativa 
aos resultados do PADAF 2026, salvaguardando os deveres de confidencialidade e 
proteção de dados pessoais.





11 | OBRIGAÇÕES DAS ENTIDADES BENEFICIÁRIAS 

11.1. As entidades beneficiárias de apoios no âmbito do PADAF 2026 ficam 
obrigadas a:

a. Executar as atividades apoiadas de acordo com a candidatura aprovada, 
respeitando o objeto definido, o orçamento e o calendário apresentados, bem 
como as condições estabelecidas no contrato-programa, quando aplicável;

b. Cumprir a legislação aplicável à organização e desenvolvimento da atividade 
física e desportiva, designadamente em matéria de segurança, proteção de crianças 
e jovens, qualificação dos técnicos, seguros obrigatórios, utilização de instalações 
desportivas e proteção de dados pessoais;

c. Assegurar que os técnicos responsáveis pela condução das atividades possuem 
as habilitações e títulos profissionais legalmente exigidos, quando aplicável, bem 
como que são cumpridas as obrigações legais em matéria de verificação de registo 
criminal para o exercício de funções com menores;

d. Garantir condições adequadas de segurança, higiene e saúde na prática das 
atividades, bem como a existência e manutenção de apólices de seguro desportivo 
e de responsabilidade civil nos termos da lei;

e. Utilizar os apoios concedidos exclusivamente para os fins e atividades 
aprovados, não podendo afetar as verbas a outros fins sem prévia autorização 
escrita do Município;

f. Manter sistema de contabilidade organizada, ou registos contabilísticos 
adequados à natureza da entidade, criando centros de custos por contrato-
programa, que permitam identificar claramente as receitas e despesas associadas 
ao objeto do apoio concedido;

g. Apresentar, nos prazos fixados, os relatórios finais de execução do programa nos 
termos definidos pelo Município e nos modelos ou plataformas disponibilizadas 
para o efeito;

h. Apresentar o Relatório e Contas referente ao ano de execução do Contrato-
Programa, com o parecer do Conselho Fiscal e aprovado pela Assembleia-Geral do 
Clube;

i. Certificar as suas contas através de Revisor Oficial de Contas ou Sociedade 
Revisora de Contas sempre que o valor dos apoios concedidos seja igual ou 
superior a 50.000 €, apoio financeiro e não financeiro, tal como definido no artigo 
20º do DL 273/2009, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6/09, 101/2017, de 28/08 
e Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26/03;



j. Os beneficiários dos apoios atribuídos deverão manter um dossier financeiro 
devidamente organizado com todos os documentos suscetíveis de comprovar 
as informações e declarações prestadas, bem como todos os documentos 
comprovativos da realização das despesas e disponibilizá-lo para consulta, sempre 
que solicitado.

k. Colaborar com o Município em ações de acompanhamento, monitorização 
e avaliação, facultando todas as informações e documentos que lhes sejam 
solicitados, bem como permitindo visitas técnicas de verificação às atividades e 
instalações;

l. Conservar, pelo prazo mínimo de cinco anos, a documentação relevante relativa 
à execução das atividades e à utilização dos apoios, incluindo comprovativos de 
despesa e de pagamento, colocando-a à disposição do Município sempre que 
solicitada;

m. Comunicar ao Município, com a maior brevidade possível, qualquer alteração 
relevante às condições de execução da atividade apoiada, designadamente 
mudanças de calendário, de local, de responsáveis técnicos ou de dimensão do 
projeto que possam afetar a prossecução dos objetivos;

n. Publicitar, nos suportes de comunicação institucional e de divulgação das 
atividades apoiadas, o apoio do Município de Viseu, de acordo com as orientações 
de identidade gráfica em vigor.

11.2. As consequências do incumprimento são proporcionais à natureza e gravidade 
dos factos verificados, podendo o Município fixar medidas corretivas e prazos para 
a sua regularização, quando tal se mostre adequado e não esteja em causa a boa 
utilização de dinheiros públicos.

12 | PRAZOS DE CANDIDATURA

12.1. Medida A1 – Atividades Desportivas Federadas

As candidaturas à Medida A1 devem ser apresentadas no período compreendido 
entre 15 de janeiro e 15 de março, inclusive (para modalidades organizadas por 
época desportivas 2025/26) e entre 15 de abril e 15 de junho (para modalidades 
organizadas por ano civil de 2026).

12.2. Medidas A2 e A3 – Projetos de Promoção da Atividade Física e Desporto Não 
Federado e Projetos de Inclusão Ativa e Desporto Adaptado

As candidaturas às Medida A2 e A3 ser apresentadas no período compreendido entre 
1 de fevereiro e 31 de maio, inclusive.



12.3. Medida A4 – Jovens Valores do Desporto Local

As candidaturas à Medida A4 devem ser apresentadas no período compreendido 
entre 15 de janeiro e 15 de março, inclusive.

12.4. Medidas integradas no Eixo B – Apoio à Atividade Pontual, Formação e 
Eventos

As candidaturas às Medidas do Eixo B devem ser apresentadas no período 
compreendido entre 1 de janeiro e 30 de outubro, inclusive.

12.5. Medidas integradas no Eixo C – Apoio ao Investimento e Modernização 
Associativa

Os prazos de candidatura às Medidas do Eixo C serão divulgados pelo Município 
em Avisos de Abertura, conforme definido no ponto 7.1. deste Programa.



EIXOS E 
MEDIDAS 
DE APOIO



13.1. Conceito

Para efeitos de interpretação e aplicação do PADAF 2026, entende-se por “Atividade 
Regular” o conjunto estruturado de sessões de atividade física ou desportiva que, 
de forma cumulativa:

1. São desenvolvidas de forma contínua ao longo de um período mínimo, em regra, 
de oito meses por ano civil ou época desportiva;

2. Apresentam uma periodicidade mínima de duas sessões semanais de 45 
minutos, com horários e locais previamente definidos;

3. São enquadradas por técnicos(as) qualificados(as), com funções e 
responsabilidades claramente atribuídas;

4. Estão integradas em plano ou programa aprovado pela entidade promotora (por 
exemplo, plano de época, plano anual de atividades ou plano de desenvolvimento 
desportivo).

NOTA:  Para efeitos de candidatura a este Eixo, excetuam-se as candidaturas de atividades 
com caráter sazonal, como por exemplo dos desportos de praia.

13.2. Objetivos

O Eixo A – Apoio à Atividade Regular tem como objetivo central apoiar programas 
de prática desportiva e promotores da atividade física com carácter continuado, 
promovidos no concelho de Viseu, que contribuam para:

i. O aumento sustentado dos níveis de atividade física da população 
residente no concelho de Viseu;

ii. A formação desportiva de crianças e jovens, em contextos de prática 
seguros, pedagogicamente estruturados e inclusivos;

iii. A criação de rotinas de prática regular, com impacto na saúde, bem-estar 
e qualidade de vida das populações;

iv. A redução de assimetrias no acesso à prática, em particular entre géneros, 
territórios, estatuto socioeconómico das famílias e grupos socialmente mais 
vulneráveis;

v. A valorização do talento desportivo local e o reforço da capacidade dos 
clubes na organização de percursos de desenvolvimento de atletas.

13 | EIXO A – APOIO À ATIVIDADE REGULAR



13.3. Medidas de apoio

Para 2026 estão previstas as seguintes Medidas de Apoio enquadradas no Eixo de 
Atividade Regular:

 Medida A1 | Atividade Desportiva Federada

 Medida A2 | Promoção da Atividade Física e Desporto Não Federado

 Medida A3 | Promoção da Inclusão Ativa e Desporto Adaptado

 Medida A4 | Jovens Valores do Desporto Local

Cada medida responde a objetivos específicos e tem regras próprias de elegibilidade, 
instrução, execução e avaliação, sem prejuízo da aplicação dos critérios gerais de 
apreciação definidos no presente documento.

14 | MEDIDA A1 – ATIVIDADE DESPORTIVA FEDERADA

14.1. Objetivo geral

Apoiar a prática desportiva federada não profissional, assegurando condições 
para que os clubes do concelho organizem, de forma regular e qualificada, a sua 
participação em competições oficiais de modalidades reguladas por Federações 
com Utilidade Pública Desportiva (UPD).

Insere-se nesta Medida o apoio prestado pelo Município ao nível da isenção/
redução de taxas/preços de utilização de instalações desportivas e serviços 
municipais.

14.2. Objetivos específicos

a. Garantir a continuidade, estabilidade e melhoria da prática desportiva federada 
desenvolvida por clubes sediados no concelho de Viseu, exceto atividades de 
desporto profissional;

b. Promover a formação de jovens atletas em ambientes tecnicamente enquadrados 
e pedagogicamente adequados, reforçando a segurança e a proteção de crianças 
e jovens;

c. Incentivar uma participação equilibrada entre géneros e a presença de atletas 
de diferentes contextos socioeconómicos;

d. Reforçar a capacidade organizativa e de planeamento dos clubes, através da 
elaboração e execução de programas de desenvolvimento desportivo consistentes.



14.3. Entidades Elegíveis

Podem candidatar-se à presente Medida os clubes e outras entidades de natureza 
desportiva:

a. Legalmente constituídos, com sede e atividade efetiva no concelho de Viseu;

b. Com secções ou modalidades cuja prática seja regulada por federações 
desportivas com Estatuto de Utilidade Pública Desportiva (UPD), reconhecido nos 
termos legais;

c. Que não desenvolvam, no âmbito da candidatura, atividades de natureza 
estritamente profissional.

NOTA: Para efeitos de candidatura à presente Medida de Apoio são consideradas atividades 
federadas, provas ou competições que pontuem para um campeonato, taça ou ranking 
regional ou nacional e/ou que, no final de cada época, atribuem um título competitivo aos 
atletas ou equipas. 

14.4. Condições Especiais de Candidatura

Os clubes candidatos devem dispor de um regulamento interno/manual de 
acolhimento ou documento equivalente que estabeleça, de forma clara, as regras 
de inscrição, participação, assiduidade e pagamentos a assumir pelos atletas 
(quotas, mensalidades, equipamentos, outros) aprovado pelo órgão competente;

As entidades com candidaturas aprovadas ao abrigo da presente Medida devem, 
em articulação com os serviços municipais competentes, prever mecanismos 
de facilitação de acesso (por exemplo, isenção ou redução de mensalidades, 
bolsas internas ou vagas sociais) para praticantes em idade escolar em situação 
de reconhecida carência económica ou vulnerabilidade social, sinalizados pelo 
Município de Viseu, contribuindo para reduzir barreiras financeiras à prática 
desportiva regular.

 

14.5. Critérios e fatores de valorização da Candidatura

Sem prejuízo dos critérios gerais de apreciação definidos no PADAF 2026, na Medida 
A1 são especialmente valorizadas, em apreciação qualitativa, as candidaturas de:

a. Atividades dirigidas a escalões de formação, inseridas em meios sociais e/
ou geográficos mais desfavorecidos, designadamente nas freguesias rurais e 
periurbanas;

b. Atividades dirigidas ou que incluam atletas do sexo feminino;



c. Atividades, com escalões de formação, cujo enquadramento técnico seja 
assegurado por Treinadores com Título Profissional na modalidade (Grau I, II, III, 
IV), assim como a formação académica na área das ciências do desporto;

d. Atividades promovidas por Clubes a quem tenha sido atribuída a Bandeira da 
Ética Desportiva, pelo IPDJ, IP, dentro do seu prazo de validade e no âmbito do 
mesmo objeto;

e. Atividades que promovam uma prática desportiva financeiramente mais 
acessível nos seus escalões de formação;

f. O esforço dos clubes na criação de condições de acesso a praticantes em 
situação de maior vulnerabilidade económica ou social; 

g. A razoabilidade do orçamento e a proporcionalidade entre o apoio solicitado, a 
dimensão da atividade e o esforço financeiro da própria entidade.

A ponderação destes fatores é feita em função da tipologia da modalidade, dos 
escalões de formação e dos objetivos específicos a alcançar com o apoio, sendo a 
análise devidamente fundamentada pelos serviços municipais.

14.5.1. Critérios específicos para as Modalidades Coletivas

a. Número de equipas federadas, assim como os escalões etários e quadros 
competitivos que disputam;

b. Diferenciação negativa em equipas “B”, “C”, …;

c. Objetivos desportivos propostos/alcançados pelos clubes ao nível dos seus 
escalões seniores;

d. Despesa com aluguer de instalações desportivas não municipais, apenas 
para escalões de formação e em instalações normalizadas para a modalidade 
candidatada e que cumpram todas as obrigações legais para o seu funcionamento 
(exemplo: Alvará, de acordo com o DL 141/2009, de 16 de junho, alterado pelo DL 
110/2012, de 21 de maio, Medidas de Autoproteção de acordo com o Decreto-Lei 
220/2008, de 12 de novembro e Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, na 
sua atual redação);

14.5.2. Critérios específicos para as Modalidades Individuais

a. Número de atletas federados, diferenciando positivamente os que participam 
regularmente em competições, mínimo 3 competições (Validados por declaração 
Associativa/Federativa);

b. Número, duração das provas (em dias) e localização geográfica de provas 
federadas em que participam durante a época;



c. Apoio em função das despesas federativas apresentadas;

d. Apoio nas despesas com aluguer de instalações desportivas não municipais, 
apenas quando instalações normalizadas para a modalidade candidatada e que 
cumpram todas as obrigações legais para o seu funcionamento (exemplo: Alvará, 
de acordo com o DL 141/2009, de 16 de junho, alterado pelo DL 110/2012, de 21 
de maio, Medidas de Autoproteção de acordo com o Decreto-Lei 220/2008, de 12 
de novembro e Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, na sua atual redação);

NOTA: São consideradas as provas federadas apenas a partir do escalão sub-10 ou 
equivalente, inclusive;

14.6. Regime Financeiro, limites e despesas elegíveis

14.6.1. O apoio financeiro a conceder no âmbito da Medida A1 obedece aos seguintes 
limites máximos:

Até 75 % do valor da despesa de referência apresentada e considerada elegível, 
salvo disposição específica em contrário prevista no PADAF ou no respetivo 
contrato-programa.

14.6.2. São, em regra, consideradas despesas elegíveis no âmbito desta Medida, 
desde que diretamente relacionadas com a prática federada da modalidade:

a. Despesas federativas (filiações, inscrições de atletas, taxas federativas, seguros 
obrigatórios, arbitragem e outras taxas diretamente associadas à participação em 
competições oficiais);

b. Policiamento e serviços de segurança diretamente associados à realização de 
jogos e competições;

c. Utilização de instalações desportivas, espaços e serviços municipais, de acordo 
com as taxas em vigor;

d. Aluguer de instalações desportivas não municipais, desde que devidamente 
licenciadas e autorizadas para uso desportivo, incluindo cumprimento de requisitos 
legais de segurança, alvarás e medidas de autoproteção;

e. Despesas com manutenção e exploração de viaturas, quando diretamente afetas 
ao objeto do programa;

f. Aquisição de equipamentos e material desportivo diretamente relacionados 
com a prática da modalidade;

g. Deslocações, estadias e alimentação de atletas, equipas técnicas e dirigentes 
em competições, em datas coincidentes com o calendário competitivo aprovado e 
identificado no programa de desenvolvimento desportivo;



h. Pagamentos e honorários a treinadores, atletas e demais agentes desportivos 
diretamente envolvidos na operacionalização do programa federado apoiado, sem 
prejuízo do cumprimento da legislação laboral, fiscal e contributiva aplicável;

i. Outras despesas que os serviços municipais considerem devidamente 
justificadas e diretamente relacionadas com a prática desportiva federada objeto 
da candidatura.

14.6.3. São despesas não elegíveis, nomeadamente:

a. Impostos, taxas e encargos gerais não diretamente relacionados com as 
atividades apoiadas;

b. Consumíveis de equipamento informático e de escritório, bem como despesas 
genéricas de funcionamento administrativo (rendas, telefone, internet, água, 
gás, eletricidade, entre outras), salvo quando expressamente previstas e 
justificadas em função da natureza específica do projeto;

c. Manutenção e gestão de páginas de internet institucionais, salvo quando 
integradas em projetos específicos aprovados para esse efeito;

d. Remuneração de recursos humanos da entidade que não se enquadrem 
nas funções diretamente relacionadas com a operacionalização da prática 
federada abrangida pela candidatura, em conformidade com o que se encontre 
definido nas despesas elegíveis;

e. Quaisquer outras despesas que não se enquadrem nas categorias de 
elegibilidade descritas ou que sejam consideradas desproporcionadas face à 
natureza do apoio.

14.6.4. O apoio ao aluguer de instalações desportivas não municipais, previstas na 
alínea d) do ponto 14.5.1., obedece às seguintes regras específicas:

Modalidades Coletivas (apenas escalões de formação): até 50% do valor da despesa 
com o limite de custo por hora de:

45,00 €, em campos de futebol de 11 de relva sintética; 

30,00 €, em campos de futebol de 7 de relva sintética; 

55,00 €, em campos de futebol de relva natural;

33,50 €, em Pavilhões Desportivos;



Modalidades individuais: até 50% do valor da despesa com o limite de custo por 
hora de: 

23,50 €, em Salas de Desporto;

10,00 € Squash, Padel ou similares;

4,80 € em Campos de Ténis

Outras instalações desportivas não previstas neste programa, serão avaliadas 
sempre em função dos preços/taxas aplicados pelo município ou pelos valores 
médios do mercado;

14.6.5. No cálculo do apoio a conceder em escalões de formação, será considerada 
uma ponderação em função do valor cobrado anualmente por atleta (somatório 
das mensalidades, exame médico, kit de treino e jogo, outras), promovendo um 
maior apoio aos clubes com políticas de preços mais acessíveis, nos seguintes 
termos de referência;

70% para despesas globais superiores a 500,00 €/ano/atleta;

                                   seroirefni uo siaugi e € 00,003 a seroirepus siabolg sasepsed arap %08
a 500,00 €;

                          seroirefni uo siaugi e € 00,051 a seroirepus siabolg sasepsed arap %09
a 300,00 €;

100% para despesas globais iguais ou inferiores a 150,00 €.

NOTA: Valor Cobrado anualmente =(Mensalidade × 10 meses) + despesas de inscrição e/ou 
quotas + kits obrigatórios.

14.7.Documentos complementares de apresentação obrigatória na fase de 
Candidatura

a. Apresentação de Registo Criminal de todos os Agentes Desportivos, sempre 
que as atividades envolvam contacto regular com menores de idade, cumprindo o 
estipulado na Lei 113/2009 de 17 de setembro; 

b. Apresentação do(s) Títulos Profissionais dos(as) Treinadores(as) responsáveis 
pela orientação técnica das atividades: Título Profissional de Treinador de Desporto 
(DL 40/2012) ou em substituição uma declaração da Federação indicando a não 
obrigatoriedade de acompanhamento técnico regular e em competição; 

c. Apresentação de Declaração da Federação ou Associação Territorial de 
Modalidade, indicando a filiação na presente época, escalões e atletas inscritos 
por género e escalão.



i. No caso das Modalidades coletivas com a indicação das competições em 
que o clube está inscrito por escalão e género.

d. No caso de utilização de instalações desportivas de gestão não municipal, 
deve ser apresentada uma declaração emitida pela entidade gestora do espaço, 
confirmando a utilização da instalação, valor hora cobrado e indicando os respetivos 
horários de utilização semanal e programação anual. Deve ainda ser anexado o 
respetivo alvará (se aplicável). Essa declaração deverá ser complementada pelo 
clube com a indicação dos escalões que utilizam a instalação em cada horário.

e. Apresentação do Regulamento Interno do Clube ou Manual de Acolhimento, 
que defina todas as regras, condições, taxas/preços e princípios de inscrição e 
participação dos atletas de escalões de formação;

f. Os clubes podem apresentar outros documentos que considerem pertinentes 
para uma melhor análise da candidatura.

14.8. Documentos complementares de apresentação obrigatória em Relatório 
Final

a. Entrega da declaração da Federação ou Associação Territorial de Modalidade, 
de acordo com a informação apresentada pelo Clube no Relatório Final. Estas 
declarações devem indicar:

Nas modalidades coletivas:

i. As equipas/escalões, indicando número de atletas por equipa/escalão 
bem como o total de atletas inscritos;

ii. As competições em que participaram e respetiva classificação final. No 
caso da declaração não indicar a classificação deverá o clube completar 
essa informação.

Nas modalidades individuais:

i. Número de atletas por género e escalão;

ii. Competições/provas desportivas em que participaram, indicando o 
número e nome dos atletas. A indicação de atleta por prova pode ser 
realizada pelo clube em formulário próprio. 

b. Apresentação de documento(s) comprovativo(s) das despesas federativas 
relativas à presente época desportiva, podendo, em substituição, ser apresentada 
a conta corrente do clube, emitida pela respetiva Federação e/ou Associação 
Territorial de Modalidade.

c. Envio de cópias dos documentos comprovativos de despesa do Clube com o 
aluguer de instalações desportivas não municipais; 



d. Os restantes comprovativos de despesa devem apenas ser guardados, 
conforme definido na alínea l) do ponto 11.1. Caso o clube disponha de serviço de 
contabilidade organizada, a apresentação desses documentos pode ser substituída 
por documentos contabilísticos que comprovem as respetivas despesas.

e. Qualquer comprovativo de despesa apresentado em diferentes programas 
(duplicado) será considerado como prestação de falsas informações.

f. Documento que comprove a publicitação pela entidade do apoio atribuído pelo 
Município.

15.1. Objetivo geral

Estimular o desenvolvimento de projetos e programas regulares de promoção da 
atividade física e do desporto não federado, de base comunitária, que contribuam 
para o aumento dos níveis de prática desportiva da população e para a adoção de 
estilos de vida mais ativos e saudáveis no concelho de Viseu.

15.2. Objetivos específicos

a. Aumentar as oportunidades de prática regular de atividade física e desporto 
para diferentes grupos etários, em especial para pessoas que não se encontram 
integradas no sistema desportivo federado;

b. Promover programas multidesportivos e/ou de desenvolvimento motor que 
reforcem a aquisição de competências básicas de movimento e experiências 
desportivas, sobretudo em crianças e jovens em idade escolar;

c. Apoiar projetos regulares de atividade física dirigidos à população adulta (até 
aos 55 anos), com enfoque na melhoria da condição física funcional, da autonomia 
e da qualidade de vida;

d. Reforçar a oferta de atividade física em freguesias e territórios com menor 
cobertura desportiva, contribuindo para reduzir assimetrias territoriais no concelho;

e. Incentivar a participação do género feminino em contextos de prática física e 
desportiva, particularmente em grupos etários ou contextos onde a participação é 
historicamente mais baixa;

f. Fomentar a articulação entre clubes, associações, IPSS, escolas, juntas de 
freguesia e outras entidades da comunidade, promovendo redes locais de 
promoção da atividade física;
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g. Contribuir, de forma complementar, a outros programas municipais específicos, 
para a prevenção e gestão de problemas de saúde associados ao sedentarismo e 
à inatividade física.

15.3. Entidades e projetos elegíveis

São elegíveis, designadamente, projetos e programas que:

a. Tenham caráter regular, com um mínimo de duas sessões semanais e uma 
duração mínima contínua igual ou superior a oito meses;

b. Sejam dirigidos a grupos populacionais identificados (crianças, jovens, adultos, 
seniores, famílias, grupos intergeracionais, trabalhadores de determinada 
organização, etc.);

c. Tenham uma dimensão predominantemente de atividade física, exercício ou 
desporto recreativo, ainda que possam integrar componentes educativas, sociais 
ou de saúde;

d. Tenham um número mínimo de 10 pessoas a praticar a atividade/modalidade.

15.4. Critérios de valorização das candidaturas (apreciação qualitativa)

Para além dos critérios gerais de apreciação definidos no PADAF 2026, na Medida 
A2 são especialmente valorizados, em apreciação qualitativa:

a. Caráter regular e consistência do programa:

• Número de meses do programa;

• Número de sessões semanais, dando preferência ao cumprimento dos 150 
minutos semanais;

• Número de edições do projeto;

b. Cobertura populacional e diversidade dos participantes:

• Número de praticantes;

• Envolvimento de segmentos etários da população com menor oferta 
desportiva;

c. Promoção da atividade física em territórios com menor oferta:

• Projetos desenvolvidos em freguesias rurais e periurbanas ou com menor 
oferta desportiva organizada;

d. Foco na participação do género feminino e de outros grupos sub-representados, 
sem prejuízo do enquadramento mais adequado dos projetos de forte componente 
de inclusão na Medida A3.



e. Qualidade do enquadramento técnico, nomeadamente:

• Orientação das atividades por técnicos devidamente qualificados e com 
Título Profissional;

f. Articulação em rede e parceria local:

• Projetos desenvolvidos em parceria com outras entidades (escolas, IPSS, 
juntas de freguesia, unidades de saúde, etc.);

g. Acessibilidade económica e social:

• Mensalidades reduzidas ou inexistentes;

• Existência de vagas sociais ou mecanismos de apoio a famílias em maior 
vulnerabilidade económica.

h. Sustentabilidade e continuidade do projeto, 

• Incluindo a perspetiva de manutenção da atividade para além do período 
de apoio;

• Projetos apoiados por outras entidades do setor público.

A ponderação destes fatores é efetuada pelos serviços municipais, em função da 
natureza do projeto, da entidade proponente, da população-alvo e da dotação 
orçamental disponível, sendo a análise devidamente fundamentada.

15.5. Regime financeiro, limites e despesas elegíveis

15.5.1. O apoio financeiro a conceder no âmbito da Medida A2 obedece aos seguintes 
limites máximos:
a. Até 75 % do valor da despesa de referência apresentada e considerada elegível, 
para um valor máximo de apoio de 1.500,00 € por projeto, salvo disposição 
específica em contrário prevista no PADAF ou no respetivo contrato-programa.

15.5.2. São, em regra, consideradas despesas elegíveis, desde que diretamente 
relacionadas com o projeto aprovado:

a. Recursos humanos diretamente afetos ao projeto, incluindo:

• Técnicos de exercício físico, treinadores de desporto;

• Outros profissionais necessários à boa execução do projeto (por exemplo, 
apoio logístico, auxiliares de ação direta), quando devidamente justificados.

b. Utilização de instalações e espaços desportivos, incluindo:

• Aluguer de pavilhões, ginásios, salas de aula de grupo, piscinas, campos 
exteriores e outros espaços devidamente licenciados ou autorizados;



• Utilização de instalações municipais, de acordo com as taxas/preços em 
vigor.

c. Aquisição e renovação de equipamento e material específico, designadamente:

• Material de pequeno porte para aulas de grupo, ginástica, jogos pré-
desportivos, treino funcional, etc.;

• Equipamento básico necessário ao desenvolvimento das sessões (colchões, 
arcos, bolas, elásticos, step, etc.).

d. Despesas de comunicação e promoção do projeto, em montante ajustado à 
escala da intervenção, como:

• Conceção e produção de materiais de divulgação (cartazes, folhetos, 
conteúdos digitais);

• Ações de sensibilização e sessões abertas de demonstração, quando 
diretamente associadas ao projeto apoiado.

e. Seguros obrigatórios dos praticantes e técnicos, quando não cobertos por outros 
instrumentos.

f. Deslocações diretamente relacionadas com o desenvolvimento do projeto, 
quando as atividades se realizem em diferentes locais do concelho e a natureza da 
intervenção assim o justifique.

Em função da tipologia do projeto, o Município pode fixar limites específicos a 
determinadas categorias de despesa (por exemplo, percentagem máxima para 
comunicação ou para aquisição de equipamento), a constar dos avisos de abertura 
ou dos contratos-programa.

15.6. Despesas não elegíveis

Sem prejuízo de outras exclusões que venham a ser definidas, não são, em regra, 
consideradas elegíveis para efeitos de apoio na Medida A2:

a. Despesas de investimento estrutural em obras, construção, ampliação ou 
requalificação de instalações desportivas, que devem ser objeto de enquadramento 
em medidas específicas de investimento;

b. Aquisição de viaturas ou despesas permanentes de manutenção e exploração 
de frota automóvel;

c. Despesas de funcionamento geral da entidade não diretamente associadas 
ao projeto (rendas de sede, despesas correntes de água, luz, gás, comunicações, 
contabilidade, etc.), salvo quando, em projetos muito específicos, o Município 
expressamente determine o contrário;

d. Aquisição de equipamentos informáticos, de escritório ou mobiliário não 
diretamente associado à prática de atividade física;



e. Prémios monetários ou recompensas financeiras a participantes;

f. Despesas com refeições, alojamento ou viagens não diretamente justificadas 
pela natureza do projeto e pela sua concretização no terreno;

g. Encargos com remunerações ou gratificações a membros dos corpos sociais da 
entidade beneficiária, salvo o que esteja expressamente previsto e limitado nos 
termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 2 de outubro, e do respetivo contrato-
programa;

h. Quaisquer outras despesas que não se relacionem diretamente com os objetivos 
e as atividades do projeto aprovado ou que sejam consideradas desproporcionadas.

O Município reserva o direito de, em sede de análise da candidatura ou de avaliação 
do relatório final, declarar como não elegíveis despesas que, embora enunciadas, 
não cumpram os princípios de boa gestão, racionalidade e adequação ao objeto 
do apoio.

15.7. Documentos específicos de candidatura 

Para além dos elementos gerais exigidos no âmbito do PADAF 2026, as candidaturas 
à Medida A2 devem incluir:

a. Identificação da equipa técnica, com indicação do perfil e das habilitações na 
área do exercício físico e/ou do desporto, bem como dos títulos profissionais 
exigidos por lei.

b. Documento que comprove a disponibilidade ou reserva dos espaços onde o 
projeto será desenvolvido (por exemplo, declaração da entidade proprietária ou 
gestora, protocolo ou pedido de utilização de instalações municipais).

c. Documento que comprove, quando aplicável, parcerias formais estabelecidas 
com outras entidades relevantes para o desenvolvimento do projeto (escolas, IPSS, 
juntas de freguesia, etc.).

A falta destes elementos, quando não suprida no prazo concedido após notificação, 
determina a não admissão da candidatura ou a suspensão da decisão de apoio, nos 
termos previstos para processos com pendências documentais.

15.8. Documentos específicos do Relatório Final

15.8.1. Sem prejuízo dos elementos gerais previstos para o Relatório Final no 
âmbito do PADAF 2026, as entidades beneficiárias devem apresentar, para cada 
contrato-programa, um Relatório Final, em modelo próprio definido pelo Município, 
contendo, obrigatoriamente:



a. Evidência de execução (quando aplicável e proporcional ao projeto), 
designadamente: cronogramas/sessões realizadas, listagens de presenças 
(anonimizadas quando necessário), registos fotográficos/outputs de comunicação 
institucional, materiais pedagógicos e outros meios que permitam comprovar a 
realização;

b. Cópia dos documentos de despesa e de pagamento relativos às despesas 
imputadas ao apoio municipal, numerados e referenciados ao mapa de execução 
financeira.

15.8.2. Pedidos de esclarecimento e elementos complementares

Sempre que o Município considere insuficiente, pouco clara ou incongruente a 
documentação apresentada, pode solicitar esclarecimentos adicionais, documentos 
complementares ou outros elementos de prova, devendo a entidade beneficiária 
proceder ao suprimento no prazo fixado, sob pena de o Relatório Final não ser 
validado e de se aplicarem as consequências previstas no PADAF e no contrato-
programa.



16.1. Conceitos

  “INCLUSÃO ATIVA”

Para efeitos do PADAF, entende-se por inclusão ativa o conjunto de projetos e 
atividades que utilizam o desporto e a atividade física como instrumento de 
integração social e redução de desigualdades, dirigidos prioritariamente a pessoas 
ou grupos em situação de vulnerabilidade económica, social, cultural, territorial 
ou funcional, promovendo a sua participação regular, autonomia, acesso a redes e 
melhoria de bem-estar.

 “DESPORTO ADAPTADO”

Para efeitos do PADAF, entende-se por desporto adaptado a prática de modalidades 
e atividades desportivas, federadas e não federadas, em que se procedem a 
adaptações de regras, equipamentos, espaços ou estruturas competitivas, com 
vista a permitir a participação segura e significativa de pessoas com deficiência ou 
limitações funcionais, em contexto recreativo ou competitivo.

16.2. Objetivo Geral

Promover, através da prática regular de atividade física e desportiva, federada e 
não federada, a inclusão ativa e o desporto adaptado para pessoas em situação 
de vulnerabilidade ou exclusão social, económica, cultural ou funcional (pobreza, 
deficiência, minorias étnicas, migrantes, jovens em risco, …).

16.3. Objetivos específicos

a. Criar e consolidar oportunidades regulares de prática para pessoas que, por 
razões económicas, sociais, culturais ou funcionais, enfrentam maiores barreiras de 
acesso ao desporto e à atividade física;
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b. Promover a participação desportiva de pessoas com deficiência ou incapacidade, 
assegurando condições de acessibilidade, adaptação e apoio adequadas;

c. Apoiar projetos dirigidos a crianças e jovens em risco, em perigo ou em situação 
de vulnerabilidade sinalizadas por estruturas competentes, bem como a pessoas e 
famílias acompanhadas por serviços de ação social;

d. Fomentar a inclusão de pessoas migrantes, minorias étnicas, comunidades 
culturalmente diferenciadas e outros grupos com menor participação desportiva, 
contribuindo para a sua integração na comunidade local;



e. Reforçar o papel dos clubes, associações, IPSS e outras entidades como agentes 
de inclusão, em articulação com serviços municipais e outras estruturas da rede 
social, educativa e de saúde;

f. Contribuir para o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 
relacionais através da prática desportiva, favorecendo a autonomia, a autoestima, 
o sentido de pertença e a participação cívica.

16.4. Projetos elegíveis

16.4.1. São elegíveis, designadamente, projetos que:

a. Tenham caráter regular com calendarização clara de sessões de prática física e 
desportiva;

b. Sejam dirigidos maioritariamente a pessoas em situação de vulnerabilidade 
económica, social, funcional ou cultural, devidamente identificadas e enquadradas;

c. Articulem, quando aplicável, a prática desportiva com objetivos de integração 
escolar, formação, empregabilidade, autonomia ou participação comunitária.

16.4.2. Os projetos apoiados ao abrigo da presente Medida devem ser de participação 
gratuita para os beneficiários, não podendo ser cobradas mensalidades, taxas de 
inscrição ou quaisquer outros encargos financeiros diretos pela frequência das 
atividades objeto de apoio.

16.4.3.  Não são elegíveis projetos de natureza exclusivamente interna, circunscritos 
apenas a utentes, residentes, trabalhadores ou membros de uma única instituição.

Os projetos devem assentar em regime de inscrição aberta ao público-alvo 
definido (por exemplo, pessoas com deficiência, jovens em risco, pessoas migrantes, 
etc.), podendo, contudo, ser estabelecidos critérios de prioridade de acesso, 
nomeadamente para pessoas referenciadas por serviços municipais, escolas, CPCJ, 
entidades da rede social ou outras estruturas competentes.

16.4.4. Quando um projeto tenha simultaneamente uma forte componente de 
inclusão ativa e uma dimensão relevante de promoção geral da atividade física, o 
Município procede ao seu enquadramento na Medida que melhor reflita o objetivo 
principal, podendo, em casos justificados, haver partilha ou articulação de fontes 
de apoio entre Medidas.



16.5. Critérios de valorização das candidaturas

Para além dos critérios gerais de apreciação definidos no PADAF 2026, na Medida 
A3 são especialmente valorizados, em apreciação qualitativa:

a. Clareza e fundamentação da caracterização do público-alvo, incluindo a 
identificação das situações de vulnerabilidade que justificam o enquadramento 
na Medida A3;

b. Intensidade inclusiva do projeto, nomeadamente:

• Percentagem de participantes em situação de vulnerabilidade;

• Adequação das metodologias à realidade dos participantes.

a. Acessibilidade física e funcional:

• Adaptação de espaços, equipamentos e metodologias a pessoas com 
deficiência ou limitações funcionais;

• Existência de apoios humanos específicos (assistentes pessoais, 
intérpretes, acompanhantes, etc.), quando necessário.

b. Articulação em rede com serviços e estruturas da comunidade, designadamente:

• Serviços municipais (educação, ação social, juventude, saúde);

• Comissões de proteção de crianças e jovens, escolas, unidades de saúde, 
serviços de emprego, organizações da rede social local;

• Juntas de freguesia e outras entidades parceiras.

c. Qualificação do enquadramento técnico e social, incluindo:

• Equipa multidisciplinar, quando adequado (técnicos de desporto, animação, 
intervenção social, etc.);

• Formação específica dos técnicos.

d. Sustentabilidade e continuidade da intervenção, com perspetiva de manutenção 
e consolidação para além do período de apoio.

e. Capacidade de mobilização de recursos e cofinanciamento, valorizando em 
especial:

• Projetos que disponham de apoio complementar de outras entidades 
públicas (nacionais, regionais ou locais), devidamente declarado e articulado, 
sem duplicação de financiamento das mesmas despesas;

• Projetos com capacidade de autofinanciamento indireto (recursos 
humanos disponibilizados pela entidade, cedência de instalações, contributo 
de parceiros, donativos, etc.), que reduzam a dependência exclusiva do apoio 
municipal;



A análise destes fatores é efetuada pelos serviços municipais, tendo em conta a 
natureza da entidade, o contexto de intervenção, a dotação orçamental disponível 
e a coerência com as prioridades municipais em matéria de inclusão.

16.6. Regime financeiro, limites e despesas elegíveis

16.6.1. O apoio financeiro a conceder no âmbito da Medida A3 obedece aos seguintes 
limites máximos:

Até 100 % do valor da despesa de referência apresentada e considerada elegível.

16.6.2. São, em regra, consideradas despesas elegíveis, desde que diretamente 
relacionadas com o projeto aprovado:

a. Recursos humanos diretamente afetos ao projeto, designadamente:

• Técnicos de desporto, exercício físico, desporto adaptado, devidamente 
qualificados para a atividade proposta;

• Técnicos de intervenção social, animadores, mediadores socioculturais, 
intérpretes ou outros profissionais necessários à inclusão ativa dos 
participantes;

b. Utilização de instalações e espaços afetos ao projeto, incluindo:

c. Aquisição de equipamento e material adaptado ou específico, como:

• Materiais para desporto adaptado;

• Equipamento de apoio à mobilidade ou participação de pessoas com 
deficiência, quando diretamente relacionados com a prática desportiva ou 
de atividade física.

d. Despesas de transporte dos participantes e, quando necessário, dos seus 
acompanhantes, quando o transporte constitua barreira efetiva à participação e 
seja indispensável à concretização regular do projeto.

• Diversificação equilibrada das fontes de financiamento, reforçando a 
estabilidade financeira do projeto.

e. Seguros obrigatórios de participantes e técnicos, quando não cobertos por 
outros instrumentos.

f. Ações de formação interna da equipa técnica relacionadas com inclusão pelo 
desporto, desporto adaptado, diversidade cultural, intervenção comunitária ou 
temáticas afins, quando claramente integradas no projeto e proporcionais à escala 
do mesmo.



g. Despesas de comunicação e mobilização, quando associadas à sensibilização 
de públicos-alvo específicos ou à divulgação do projeto em redes sociais locais e 
comunitárias, despesa não superior a 10% da despesa de referência do programa.

 

16.7. Despesas não elegíveis

Sem prejuízo do regime geral de despesas não elegíveis no âmbito do PADAF 
2026, não são, em regra, elegíveis para a Medida A3:

a. Despesas de investimento estrutural em obras de construção, ampliação ou 
requalificação de instalações desportivas;

b. Aquisição de viaturas ou despesas correntes de manutenção e exploração de 
frota;

c. Despesas gerais de funcionamento da entidade não diretamente imputáveis 
ao projeto (rendas da sede, água, luz, gás, comunicações, contabilidade, etc.), salvo 
quando, em projetos muito específicos e por decisão expressa do Município, se 
justifique uma comparticipação limitada;

d. Equipamento informático e de escritório que não tenha ligação direta às 
atividades do projeto;

e. Despesas com refeições, alojamento ou viagens que não sejam indispensáveis 
à execução do projeto ou que não estejam claramente justificadas na candidatura;

f. Encargos com remunerações ou gratificações a membros dos corpos sociais 
da entidade beneficiária, para além do que, em situações excecionais, possa estar 
expressamente previsto e limitado nos termos do Decreto

g.  Quaisquer outras despesas que não se relacionem diretamente com os objetivos 
de inclusão ativa do projeto ou que sejam consideradas desproporcionadas face à 
natureza e escala da intervenção.

O Município pode, em sede de análise ou de avaliação final, recusar a elegibilidade 
de despesas que, embora enunciadas como associadas ao projeto, não respeitem 
os princípios de boa gestão, racionalidade e adequada utilização de dinheiros 
públicos.



16.8. Documentos específicos de candidatura – Medida 3

Para além dos elementos gerais exigidos no âmbito do PADAF 2026, as candidaturas 
à Medida A3 devem incluir:

a. Identificação da equipa técnica e de apoio, indicando as respetivas funções e 
habilitações, evidenciando a capacidade de trabalhar com os públicos-alvo em 
causa.

b. Quando aplicável, declarações ou protocolos que comprovem a articulação com:

• Outros serviços municipais competentes;

• Outras entidades da rede social, educativa ou de saúde que façam 
encaminhamento ou acompanhamento dos participantes;

• Juntas de freguesia ou outras entidades que colaborem ao nível de 
recursos, instalações ou mediação.

c. Documento comprovativo da disponibilidade dos espaços onde o projeto será 
desenvolvido.

A não entrega destes elementos, quando não suprida no prazo concedido após 
notificação, determina a não admissão da candidatura ou a suspensão da decisão 
de apoio, nos termos do regime aplicável a processos com pendências documentais.

16.9. Documentos específicos do Relatório Final

16.9.1. Sem prejuízo dos elementos gerais previstos para o Relatório Final no 
âmbito do PADAF 2026, as entidades beneficiárias devem apresentar, para cada 
contrato-programa, um Relatório Final, em modelo próprio definido pelo Município, 
contendo, obrigatoriamente:

a. Evidência de execução (quando aplicável e proporcional ao projeto), 
designadamente: cronogramas/sessões realizadas, listagens de presenças 
(anonimizadas quando necessário), registos fotográficos/outputs de comunicação 
institucional, materiais pedagógicos e outros meios que permitam comprovar a 
realização;

b. Cópia dos documentos de despesa e de pagamento relativos às despesas 
imputadas ao apoio municipal, numerados e referenciados ao mapa de execução 
financeira.



16.9.2. Pedidos de esclarecimento e elementos complementares

Sempre que o Município considere insuficiente, pouco clara ou incongruente a 
documentação apresentada, pode solicitar esclarecimentos adicionais, documentos 
complementares ou outros elementos de prova, devendo a entidade beneficiária 
proceder ao suprimento no prazo fixado, sob pena de o Relatório Final não ser 
validado e de se aplicarem as consequências previstas no PADAF e no contrato-
programa.





17.1. Âmbito e objetivo geral

a. A Medida A4 – Apoio a Jovens Valores do Desporto Local integra o Eixo A – Apoio 
à Atividade Regular e destina-se a apoiar o percurso desportivo federado de jovens 
atletas naturais do concelho de Viseu ou residentes há, pelo menos, três anos 
consecutivos, que sejam praticantes de modalidades individuais e representem, 
em competições oficiais, clubes sediados no concelho de Viseu.

b. O objetivo geral desta Medida é reconhecer e apoiar jovens atletas, com idades 
compreendidas entre os 16 e os 23 anos (a verificar em 31 de dezembro de 2026), 
praticantes de modalidades individuais e federados em clubes do concelho de 
Viseu, que demonstrem potencial e resultados de mérito em competições de 
âmbito nacional ou internacional, presença em seleções nacionais ou com estatuto 
de alta competição, contribuindo para a afirmação desportiva do concelho e para 
a criação de melhores condições à sua valorização e progressão desportiva em 
articulação com os respetivos clubes.

17.2. Objetivos específicos

Constituem objetivos específicos da Medida A4:

a. Contribuir para potenciar a participação em competições de elevado nível, 
estágios, concentrações, treinos especializados e outras ações relevantes para o 
desenvolvimento desportivo do jovem atleta;

b. Valorizar atletas que evidenciem resultados desportivos de mérito, participação 
em seleções regionais ou nacionais e integração em estruturas de alto rendimento 
ou centros de desenvolvimento;

c. Estimular os clubes do concelho a estruturar planos individuais de 
desenvolvimento para os seus jovens valores, articulando o desempenho 
desportivo com o percurso escolar e o bem-estar geral;

d. Promover uma cultura de ética desportiva, fair play e responsabilidade, 
valorizando atitudes positivas dentro e fora de campo;

e. Reforçar o vínculo dos jovens talentos ao território de Viseu, contribuindo para 
o seu reconhecimento público e sentimento de pertença à comunidade.

17.3. Beneficiários, entidades candidatas e enquadramento

17.3.1. São beneficiários diretos dos apoios concedidos ao abrigo da Medida A4 os 
clubes desportivos sediados no concelho de Viseu, legalmente constituídos, com 
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atividade efetiva e que preencham as condições de elegibilidade previstas no 
PADAF 2026.

17.3.2. São considerados beneficiários indiretos / destinatários finais da Medida A4 
os jovens atletas que preencham cumulativamente, à data de 31 de dezembro de 
2026, os seguintes requisitos gerais:

a. Serem naturais do concelho de Viseu ou residentes no concelho há, pelo menos, 
três anos consecutivos, comprovados por documento idóneo;

b. Terem idade igual ou superior a 16 anos e igual ou inferior a 23 anos;

c. Serem praticantes de modalidades desportivas individuais reguladas por 
federações desportivas com estatuto de utilidade pública desportiva;

d. Estarem federados e inscritos em competições oficiais por clubes sediados 
no concelho de Viseu, com participação efetiva em provas de âmbito regional, 
nacional ou internacional na época desportiva a que respeita o apoio.

e. Atletas cujo currículo desportivo, nos últimos 3 anos, evidencie pelo menos uma 
das seguintes situações:

i. Integração no ciclo olímpico do Comité Olímpico de Portugal (COP) na 
respetiva modalidade, devidamente comprovada através de declaração 
emitida pelo COP, pela federação respetiva ou por outra entidade 
oficialmente competente;

ii. Titularidade de estatuto de alta competição, nos termos da legislação 
em vigor relativa ao estatuto do atleta de alto rendimento e de seleção 
nacional (lei de bases do sistema desportivo e respetiva regulamentação), 
devidamente comprovada por declaração da entidade competente ou por 
listagens oficiais publicadas;

iii. Resultados desportivos de relevo na respetiva modalidade, 
designadamente:

• Títulos de campeão nacional em campeonatos nacionais oficiais; 
ou

• Classificações nos três primeiros lugares em campeonatos 
nacionais oficiais ou provas equiparadas, reconhecidas pela respetiva 
federação;

iv. Participação em seleções nacionais da modalidade, em jogos, 
campeonatos, torneios oficiais ou estágios integrados em calendários 
de preparação de seleções nacionais, comprovada por convocatória ou 
declaração emitida pela respetiva federação.



17.3.3. Para efeitos do número anterior, entende-se por “últimos três anos” o 
período compreendido entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2025.

 

17.4. Regime financeiro e despesas elegíveis

17.4.1. Em função da avaliação efetuada pelos serviços técnicos do Município, o 
montante máximo de apoio por atleta para o ano civil de 2026 é de 3.000,00 € e 
o montante mínimo é de 1.000,00 €;

17.4.2. São, em regra, consideradas despesas elegíveis, desde que diretamente 
associadas à atividade desportiva do atleta:

a. Despesas de inscrição e participação em competições de âmbito nacional ou 
internacional;

b. Custos de estágios, concentrações e ações de preparação específicas, 
designadamente inscrição, alojamento e alimentação, quando estas ações sejam 
promovidas ou reconhecidas pela respetiva federação, associação ou clube;

c. Despesas de deslocação do atleta, e quando estritamente necessário, de 
acompanhante, para treinos, estágios e competições de nível superior ao habitual, 
incluindo utilização de transporte próprio ou coletivo;

d. Aquisição de equipamento desportivo específico e indispensável à prática em 
nível competitivo elevado;

e. Acesso a serviços especializados de apoio ao rendimento e saúde, tais como 
avaliação e acompanhamento médico-desportivo, fisioterapia, nutrição, psicologia 
do desporto ou outros serviços considerados relevantes para a proteção e 
desenvolvimento do atleta, desde que adequadamente comprovados e não 
cobertos por outros mecanismos;

f. Outras despesas devidamente justificadas e diretamente relacionadas com o 
plano individual de desenvolvimento desportivo apresentado e aprovado.

O apoio atribuído não se destina, em regra, a cobrir a totalidade das despesas 
associadas ao percurso do atleta, devendo ser enquadrado como complemento ao 
esforço das famílias, clubes e outras entidades de suporte.

17.5. Despesas não elegíveis

Sem prejuízo do regime geral de despesas não elegíveis do PADAF 2026, não são, 
em regra, elegíveis para a Medida A4:

a. Prémios monetários ou gratificações atribuídas ao atleta como recompensa por 
resultados obtidos, desligados de despesas concretas e comprovadas;



b. Despesas gerais das famílias (alimentação corrente, despesas escolares, 
alojamento habitual, vestuário não específico, despesas domésticas ou similares);

c. Despesas com viagens, alojamento ou atividades que não se encontrem 
diretamente ligadas ao plano de competições, treinos, estágios ou ações de 
preparação aprovados;

d. Encargos com remunerações ou gratificações a membros dos corpos sociais dos 
clubes ou de outras entidades intermediárias;

e. Qualquer despesa que não seja diretamente imputável ao percurso desportivo 
do atleta, ou que seja considerada desproporcionada face à natureza e escala do 
apoio;

O Município reserva-se o direito de, em sede de análise de candidaturas ou de 
relatórios finais, recusar a elegibilidade de despesas que não respeitem os 
princípios de boa gestão, racionalidade, proporcionalidade e adequada utilização 
dos apoios públicos.

17.6. Documentos específicos de candidatura – Medida A4

Para além dos elementos gerais exigidos no âmbito do PADAF 2026, as candidaturas 
à Medida A4 devem incluir, para cada atleta proposto:

a. Identificação do atleta, através de cópia de documento de identificação civil 
válido (Cartão de Cidadão ou equivalente) ou outro documento legalmente válido 
para o efeito;

b. Comprovativo de naturalidade ou residência;

c. Comprovativo de filiação federativa pelo clube na época a que se candidata;

d. Prova do cumprimento de, pelo menos, um critério específico de elegibilidade 
desportiva, nos termos do artigo próprio da Medida A4, mediante a apresentação de 
um ou mais dos seguintes elementos, consoante aplicável a cada caso:

• Integração no ciclo olímpico do COP

i. Declaração emitida pelo Comité Olímpico de Portugal, pela federação da 
modalidade ou por outra entidade oficialmente competente, confirmando 
a integração do atleta no ciclo olímpico na modalidade respetiva.

• Estatuto de alta competição / alto rendimento

i. Declaração ou certidão emitida pela entidade competente para 
reconhecimento do estatuto de alta competição/alto rendimento; ou

ii. Cópia de listagens oficiais publicadas (em suporte físico ou eletrónico) 
onde conste o nome do atleta como titular desse estatuto.



• Resultados desportivos de relevo (títulos nacionais ou pódios)

i. Cópia de atas oficiais, classificações finais, rankings, comunicados 
oficiais ou certificados emitidos pela federação ou associação territorial, 
onde constem os resultados obtidos (títulos de campeão nacional ou 
classificações nos três primeiros lugares em campeonatos nacionais 
oficiais ou provas equiparadas);

ii. Quando aplicável, outros documentos oficiais que permitam verificar, de 
forma inequívoca, o resultado invocado na candidatura.

• Participação em seleções nacionais

i. Cópia de convocatórias oficiais, declarações da federação ou outra 
documentação emitida pela entidade competente que comprove a 
participação do atleta em seleções nacionais (jogos, campeonatos, 
torneios, estágios integrados em calendários de preparação).

e. Quando aplicável, documentos comprovativos, emitidos por entidade 
competente ou listagens oficiais publicadas, dos resultados desportivos de relevo 
alcançados, participação ou convocatória para seleções nacionais, integração no 
ciclo olímpico e/ou titularidade do estatuto de atleta de alto rendimento;

A não entrega dos elementos referidos no número anterior, quando não suprida no 
prazo concedido após notificação, determina a não admissão da candidatura ou a 
suspensão da decisão de apoio, nos termos do regime aplicável a processos com 
pendências documentais.

17.7. Documentos específicos do Relatório Final – Medida A4

17.7.1. Sem prejuízo dos elementos gerais previstos para o relatório final no 
âmbito do PADAF 2026, as entidades beneficiárias que recebem apoio ao abrigo da 
Medida A4 – Apoio a Jovens Valores do Desporto Local devem apresentar, para cada 
contrato-programa, um relatório final contendo, obrigatoriamente, os seguintes 
documentos específicos:

a. Cópia dos documentos de despesa e de pagamento, numerados e referenciados 
ao mapa de execução financeira do formulário do relatório final.

17.7.2. Sempre que o Município considere insuficiente ou pouco clara a 
documentação apresentada, pode solicitar esclarecimentos adicionais, documentos 
complementares ou elementos de prova que permitam comprovar a efetiva 
realização e elegibilidade das despesas.





18.1. Conceito

Para efeitos do PADAF 2026, entende-se por “atividade pontual” a realização de 
um evento, prova, torneio, congresso, ação formativa ou iniciativa desportiva de 
duração limitada e não contínua, com data(s) definida(s), que não integra um plano 
regular semanal de prática, e que contribua para objetivos municipais de promoção 
da atividade física, qualificação do ecossistema desportivo, turismo ativo, coesão 
territorial, ética desportiva e inclusão.

18.2. Objetivos

O Eixo B visa apoiar iniciativas pontuais com impacto demonstrável, 
designadamente:

a. Promoção da prática de atividade física e desportiva em diversos segmentos da 
população;

b. Dinamização do território e valorização de Viseu como destino de turismo ativo 
e de natureza;

c. Reforço do caráter formativo, particularmente dirigido a escalões de formação 
e a agentes desportivos;

d. Promoção da ética no desporto e combate às manifestações de violência, 
racismo, xenofobia e intolerância;

e. Promoção da inclusão ativa, do desporto adaptado e da participação de públicos 
vulneráveis;

f. Estímulo à economia local, privilegiando a contratação de bens e serviços em 
empresas sediadas no concelho, sempre que possível.
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O Eixo B constitui uma adenda ao PADAF 2026, aprovado em reunião de câmara de 
08 de janeiro de 2026, na qual foi deliberada a componente geral do Programa e 
o respetivo Eixo A. Esta adenda visa reforçar o quadro regulamentar e operacional 
do PADAF 2026, mantendo integralmente os seus princípios, regras procedimentais 
e modelo de contratualização, e densificando, de forma específica, as condições 
de candidatura, critérios de valorização, obrigações de execução e requisitos 
documentais aplicáveis aos apoios destinados a eventos, ações formativas e 
iniciativas pontuais, assegurando coerência técnica e uniformidade de aplicação 
no ciclo anual do Programa.



18.3. Medidas de apoio

Para 2026 estão previstas as seguintes Medidas de Apoio enquadradas no Eixo de 
Atividade Pontual, Formação e Eventos:

 Medida B1 | Promoção da Atividade Física (eventos pontuais);

 Medida B2 | Corridas Ativas e Eventos de Natureza;

 Medida B3 | Torneios Desportivos de Formação;

 Medida B4 | Desporto de Rendimento e Torneios em Escalões Seniores;

 Medida B5 | Eventos de Inclusão Ativa e Desporto Adaptado;

 Medida B6 | Congressos e Outros Eventos Formativos;

Cada Medida responde a objetivos específicos e tem regras próprias de elegibilidade, 
instrução, execução e avaliação, sem prejuízo da aplicação dos critérios gerais de 
apreciação definidos no presente documento.

18.4. Prazos de Candidatura

a. Dentro da janela temporal definida no ponto 12.4 do PADAF 2026 (1 de janeiro 
a 30 de outubro), as candidaturas específicas do Eixo B devem dar entrada com a 
antecedência mínima de 60 dias seguidos face à data do evento.

b. Candidaturas submetidas com uma antecedência inferior a 30 dias seguidos 
relativamente à data de início do evento/atividade serão automaticamente 
indeferidas.

c. Para Programas de Desenvolvimento Desportivo cuja expetativa de apoio 
financeiro a atribuir pelo Município seja superior a 10.000 € sugere-se a entrega 
com um mínimo de 90 dias seguidos de antecedência;

Os pedidos de apoio logístico (não financeiro) no âmbito do Eixo B (ex.: cedência 
de equipamentos, infraestruturas, material municipal, apoio operacional) devem 
ser remetidos por email para padaf@cmviseu.pt, com antecedência mínima de 30 
dias seguidos relativamente à data de realização do evento, sem prejuízo de prazos 
superiores que resultem de procedimentos de licenciamento, disponibilidade de 
recursos e planeamento de serviços.racismo, xenofobia e intolerância;



18.5. Regime Financeiro e Limites

a. Natureza do Apoio (Princípio do Défice): O apoio financeiro a conceder pelo 
Município reveste-se de natureza subsidiária, destinando-se exclusivamente 
a viabilizar a realização de eventos que, apesar do seu reconhecido interesse 
municipal, não apresentem viabilidade financeira apenas com recurso às suas 
receitas próprias.

b. Inexistência de Apoio em Eventos Lucrativos: Caso se verifique, em sede de 
apresentação de Programa de Desenvolvimento Desportivo ou de Relatório Final, 
que as receitas próprias do evento são superiores ou iguais às despesas totais, o 
Município de Viseu não atribuirá qualquer apoio financeiro, independentemente 
do mérito desportivo ou social da iniciativa. 

c. Regra geral, os apoios do Eixo B têm o limite máximo de até 75% da despesa de 
referência elegível considerada pelo Município.

d. Excecionalmente, no caso da Medida B5 – Eventos de Inclusão Ativa e Desporto 
Adaptado, o apoio pode ascender até 100% da despesa de referência elegível.

e. O apoio é calculado sobre a despesa de referência aprovada e não é 
proporcionalmente aumentado se o custo real do evento vier a ser superior.

f. Caso o custo efetivo elegível se revele inferior ao custo de referência, o apoio 
financeiro é automaticamente reduzido, mantendo-se a percentagem de apoio 
financeiro aprovada, podendo haver lugar a reposição de montantes, nos termos 
do contrato-programa.

g. Em despesas de comunicação superiores a 500,00 €, a candidatura deve integrar 
um plano detalhado com orçamento e justificação.

h. Em despesas de alojamento e alimentação, deve ser apresentado orçamento 
previsional com custo unitário e fundamentação. 

18.6. Critérios Gerais de Avaliação e Valorização

A avaliação técnica, sem prejuízo dos critérios específicos de cada Medida adaptados 
à tipologia e objetivos de cada evento, pondera, entre outros, os seguintes fatores:

a. Impacto económico e turístico (quando aplicável), que visem a contratação de 
fornecedores locais;

b. Público-alvo e dimensão (participantes e/ou espetadores);

c. Coorganizadores e parcerias;

d. Plano de promoção e comunicação;

e. Plano de responsabilidade social e promoção da ética desportiva;



f. Contributos do evento para a dinamização e promoção das freguesias rurais e 
periurbanas;

g. Medidas de discriminação positiva que promovam a participação de atletas/
participantes do sexo feminino;

h. Plano de mitigação de impactos ambientais, que visem a gestão de resíduos, a 
eliminação de plásticos de uso único, a gestão da água, a proteção e respeito pela 
biodiversidade e a implementação de princípios de economia circular;

i. Plano de segurança e emergência (adequado à tipologia e escala);

j. Histórico e relevância de edições anteriores (quando aplicável);

k. Privilegiar modelos de inovação;

l. Impacto no desenvolvimento desportivo local;

18.7. Condições gerais obrigatórias

a. Sem prejuízo de outras obrigações previstas no PADAF 2026 e no contrato-
programa, as candidaturas ao Eixo B devem assegurar estar em conformidade com 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis:

i.  Seguro desportivo obrigatório para participantes;

ii. Licenciamento e cumprimento das normas municipais aplicáveis 
(ocupação de via pública, publicidade, realização de provas, entre outras);

iii. Observância de princípios de ética desportiva, igualdade e não 
discriminação;

iv.  Em caso de atribuição de prémios financeiros, garantia de igualdade de 
valor entre participantes do sexo masculino e feminino;

b. Obrigatoriedade de publicitação do apoio municipal em todos os suportes de 
comunicação do evento, segundo as orientações de identidade gráfica em vigor.

18.8. Despesas elegíveis e não elegíveis (regra comum do Eixo B)

a. São, em regra, elegíveis as despesas diretamente necessárias à organização e 
realização do evento/atividade aprovado, desde que proporcionais, rastreáveis e 
documentalmente comprovadas.

b. Não são, em regra, elegíveis despesas de:

i.  Investimento ou valorização patrimonial da entidade;

ii.  Combustíveis e manutenção de viaturas;

iii.  Consumíveis de informática e escritório;



iv. Funcionamento/administrativas (rendas, comunicações, água, luz, gás, 
contabilidade, etc.) de caráter regular;

v.  “Websites” institucionais da entidade, exceto se específico do próprio 
evento;

vi.  Refeições com data anterior a duas semanas do evento ou posterior à 
sua realização, salvo quando o documento identifique claramente a data 
do serviço associado ao evento;

vii.  Alojamento e alimentação prestados por fornecedores externos ao 
concelho, quando não exista fundamentação objetiva e proporcional;

viii.  Outras despesas desadequadas aos objetivos do Eixo B (ex.: bebidas 
alcoólicas, despesas de representação, …).

18.9. Obrigações específicas das Entidades Beneficiárias

a. Permitir e facilitar o acesso dos elementos designados pelo Município aos locais 
de realização do evento/atividade;

b. Publicitar os apoios concedidos pelo Município através dos meios institucionais 
da entidade;



19.1. Objetivo

Apoiar a organização de atividades e eventos pontuais que estimulem a promoção 
da atividade física enquanto fator promotor de saúde, junto da população do 
concelho de Viseu.

19.2. Critérios específicos de apreciação

a. Clareza na fundamentação do contributo para a saúde e para a adoção de 
hábitos de vida ativos;

b. Inclusão de públicos com maior risco de inatividade (crianças, idosos, mulheres, 
populações rurais/periurbanas, entre outros);

c. Adequação técnica e segurança do evento.

19.3. Documentos específicos do Relatório Final

 

 

19 | MEDIDA B1 – PROMOÇÃO DA ATIVIDADE 
FÍSICA (EVENTOS PONTUAIS)

20.1. Objetivo

Apoiar a organização de eventos desportivos que promovam o turismo ativo e de 
natureza e estimulem a prática de atividade física.

20.2. Documentos específicos de candidatura

a. Regulamento da prova (ou documento equivalente);

b. Tabela de Preços de inscrição (quando não inserido no regulamento);

c. Plano de segurança e emergência proporcional à escala do evento, quando 
aplicável;

d. Declaração/parecer favorável da Federação Desportiva ou Associação Territorial 
de Modalidade (quando aplicável) para a realização do evento;

e. Outros, quando entendido que podem valorizar a candidatura.

20 | MEDIDA B2 – CORRIDAS ATIVAS E               
EVENTOS DE NATUREZA

a. Indicadores mínimos: número de participantes, segmentação por escalão etário 
(quando possível), número de voluntários/equipa, parceiros;



21.1. Objetivo

Apoiar a organização de competições, federadas e não federadas, dirigidas 
prioritariamente a escalões de formação, com enfoque no desenvolvimento da 
modalidade e aumento das experiências competitivas de jovens atletas.

21.2. Critérios específicos

Torneios que apresentem planos de promoção da ética no desporto e combate à 
violência, racismo, xenofobia e intolerância.

21.3. Documentos específicos de candidatura

a. Regulamento da prova (ou documento equivalente);

b. Tabela de Preços de inscrição (quando não inserido no regulamento);

c. Declaração/parecer favorável da Federação Desportiva ou Associação Territorial 
de Modalidade (quando aplicável) para a realização do evento;

d. Outros, quando entendido que podem valorizar a candidatura.

21.4. Documento específicos em Relatório Final

Lista final de equipas participantes e quadro competitivo.

21 | MEDIDA B3 – TORNEIOS DESPORTIVOS 
DE FORMAÇÃO

22.1. Objetivo

Apoiar a organização de eventos e competições dirigidas prioritariamente a 
escalões seniores, que promovam o espetáculo desportivo e o desporto de 
rendimento.

22 | MEDIDA B4 – DESPORTO DE RENDIMEN-
TO (ESCALÕES SENIORES)

20.3. Documento específicos em Relatório Final

a. Comprovativo do número de participantes inscritos no evento e, sempre que 
possível, distinção por sexos;

b. Comprovativo das receitas com inscrições.



afluência de público e uma significativa taxa de ocupação do recinto desportivo.

c. Garantia de transmissões televisivas em direto;

d. Programas/reportagens que promovam Viseu como destino turístico.

22.3. Documentos específicos de candidatura

a. Plano de ética desportiva e combate a manifestações de violência/racismo/
xenofobia/intolerância;

b. Capacidade de mobilização e atração de espetadores, valorizando-se eventos 
que, pelo seu histórico ou relevância competitiva, perspetivem uma elevada 
afluência de público e uma significativa taxa de ocupação do recinto desportivo.

c. Garantia de transmissões televisivas em direto;

d. Programas/reportagens que promovam Viseu como destino turístico.

22.4. Documento específicos em Relatório Final

Evidências mediáticas e, quando aplicável, prova de audiência/share.

23.1. Objetivo

Apoiar eventos e atividades desportivas pontuais que sensibilizem, valorizem e 
estimulem a prática de desporto adaptado e a participação inclusiva.

23.2. Limite de apoio

Até 100% da despesa de referência elegível, nos termos do ponto 18.5.

23.3. Critérios específicos

a. Fundamentação da importância do evento/atividade na promoção e 
sensibilização do desporto adaptado e inclusão ativa;

23 | MEDIDA B5 – EVENTOS E ATIVIDADES DE 
INCLUSÃO ATIVA

22.2. Critérios específicos

a. Plano de ética desportiva e combate a manifestações de violência/racismo/
xenofobia/intolerância;

b. Capacidade de mobilização e atração de espetadores, valorizando-se eventos 
que, pelo seu histórico ou relevância competitiva, perspetivem uma elevada 



23.4. Documentos específicos de candidatura

a. Quando aplicável, declaração/parecer favorável da Federação/Associação 
Territorial de Modalidade;

b. Plano de acessibilidade e apoios (logísticos e humanos) adequados aos 
participantes.

24.1. Objetivo

Apoiar a organização de eventos que promovam aquisição de competências nas 
várias dimensões da atividade física e desportiva, dirigidos prioritariamente a 
agentes desportivos locais (dirigentes, treinadores, técnicos de exercício físico, 
docentes, entre outros).

24.2. Critérios específicos

a. Existência de entidades parceiras que valorizem o evento;

b. Demonstração do valor formativo e contributo para melhoria da oferta/
qualidade no concelho;

c. Acreditação da Ação para os Títulos Profissionais associados à área das Ciências 
do Desporto.

24.3. Documentos específicos de candidatura

a. Programa detalhado (temas, objetivos, carga horária e metodologia);

b. Identificação dos formadores/oradores (resumo curricular mais relevante ou 
nota biográfica) e enquadramento técnico;

c. Orçamento detalhado e plano de comunicação (quando aplicável);

d. Quando aplicável, prova de pedidos de acreditação/certificação junto de 
entidades competentes (ex.: IPDJ, federações, ordens profissionais), caso seja 
anunciada certificação.

24.4. Documentos específicos em Relatório Final

b. Enquadramento preferencial em instituições e população residente no concelho 
de Viseu. 

Lista de participantes (ou evidência agregada quando necessário por RGPD) e 
certificados emitidos (quando aplicável).

24 | MEDIDA B6 – CONGRESSOS E OUTROS 
EVENTOS FORMATIVOS



a. A formalização do apoio é efetuada através de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo (CPDD), nos termos aplicáveis.

b. Recomenda-se a estruturação do plano financeiro do evento por centros de 
resultados (com discriminação das receitas e despesas imputáveis ao objeto 
apoiado), garantindo a respetiva rastreabilidade.

c. Regime de pagamento (modelo base):

i. Tranche inicial após assinatura e publicitação do CPDD;

ii.  Tranche final (ex.: 10%) após entrega e validação do Relatório Final e 
documentação.

d. O incumprimento de prazos e obrigações determina as consequências previstas 
no regime geral do PADAF (redução, devolução, suspensão de candidaturas futuras, 
entre outras). 

25 | DISPOSIÇÕES TRANSVERSAIS A TODAS AS MEDIDAS DO EIXO B

26 | EIXO C  – INVESTIMENTO E MODERNIZAÇÃO ASSOCIATIVA 

Enquadramento

A presente Adenda desenvolve o Eixo C previsto no ponto 6 do PADAF 2026. 
Todas as normas gerais, definições de beneficiários, critérios de exclusão e 
obrigações contratuais previstas no documento "PADAF 2026" aplicam-se 
subsidiariamente ao presente Eixo, salvo nas especificidades aqui detalhadas.

26.1. Conceito

a. O presente Eixo C integra o PADAF 2026 e estabelece o regime específico de 
apoio municipal ao investimento e à modernização das entidades desportivas, 
sem fins lucrativos, sediadas no concelho de Viseu.

b. Os apoios previstos no presente Eixo visam reforçar a capacidade estrutural, 
organizacional e material das entidades beneficiárias, contribuindo para a 
melhoria sustentada da qualidade, segurança, eficiência e sustentabilidade da 
prática desportiva e gestão associativa.

c. O Eixo C assume natureza complementar aos Eixos A e B do PADAF 2026, 
incidindo sobre investimentos de caráter duradouro e estruturante, assim como 
manutenção do património existente.



26.2. Medidas de apoio

Para 2026 estão previstas as seguintes Medidas de Apoio:

 Medida C1 | Manutenção de Instalações Desportivas

 Medida C2 | Construção e Requalificação de Instalações Desportivas e  
 Sociais

 Medida C3 | Inovação e Digitalização

 Medida C4 | Licenciamento e Segurança de Instalações Desportivas e  
 Sociais

 Medida C5 | Aquisição de Bens e Serviços

 Medida C6 | Apoio ao Arrendamento de Sedes Sociais

Cada Medida responde a objetivos específicos e tem regras próprias de 
elegibilidade, instrução, execução e avaliação, sem prejuízo da aplicação dos 
critérios gerais de apreciação definidos no presente documento.

26.3. Prazos de Candidatura

a. Os períodos de apresentação de candidaturas às medidas do Eixo C são 
definidos anualmente nos respetivos Avisos de Abertura, a aprovar pelo órgão 
executivo municipal competente.

b. Os Avisos de Abertura especificam, designadamente: 

i. O prazo de início e de termo para a submissão das candidaturas; 

ii. As medidas abrangidas; 

iii. A dotação financeira disponível por medida.

c. Apenas são admitidas candidaturas submetidas dentro dos prazos fixados nos 
Avisos de Abertura. 

26.4. Regime Financeiro e Limites

a. Natureza do Apoio (Princípio do Défice)
O apoio financeiro a conceder pelo Município reveste-se de natureza subsidiária, 
destinando-se exclusivamente a viabilizar a aquisição do bem ou serviço 
proposto que, apesar do seu reconhecido interesse municipal, não apresente 
viabilidade financeira apenas com recurso às suas receitas próprias.

b. Regra geral, os apoios do Eixo C têm o limite máximo de até 50% da despesa 
de referência elegível considerada pelo Município.



c. O apoio é calculado sobre a despesa de referência aprovada e não é 
proporcionalmente aumentado se o custo real do programa vier a ser superior.

d. Caso o custo efetivo elegível se revele inferior ao custo de referência, o apoio 
financeiro é automaticamente reduzido, mantendo-se a percentagem de apoio 
financeiro aprovada, podendo haver lugar a reposição de montantes, nos termos 
do contrato-programa.

26.5. Critérios Gerais de Avaliação e Valorização

Será dada preferência às candidaturas de clubes desportivos que apresentem, de 
forma comprovada, atividade desportiva regular durante a época 2025/26 ou 
2026, enquadrada por Federação Desportivas com Utilidade Pública Desportiva 
(UPD).

26.6. Condições gerais obrigatórias

Sem prejuízo de outras obrigações previstas no PADAF 2026 e no 
contrato-programa, as candidaturas ao Eixo C devem assegurar estar em 
conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

26.7. Obrigações específicas das Entidades Beneficiárias

a. Permitir e facilitar o acesso dos elementos designados pelo Município aos 
locais de realização das intervenções objeto do CPDD;

b. Publicitar os apoios concedidos pelo Município através dos meios 
institucionais da entidade;

27.1. Objetivo

A Medida C1 destina-se a apoiar o pagamento de despesas correntes 
indispensáveis à manutenção e funcionamento regular de instalações 
desportivas de propriedade ou gestão das entidades beneficiárias, com vista à 
preservação das condições de segurança, funcionalidade e qualidade da prática 
desportiva.

27 | MEDIDA C1 – MANUTENÇÃO DE
INSTALAÇÕES DESPORTIVAS



São elegíveis, designadamente, as seguintes despesas:

a. Consumos de água, eletricidade e gás; 

b. Despesas com manutenção e tratamento de relvados naturais ou sintéticos;

c. Prémios de seguros obrigatórios associados às instalações e à atividade 
desportiva;

d. Custos com inspeções, vistorias e verificações periódicas legalmente exigidas 
a equipamentos e infraestruturas desportivas;

e. Outras despesas de natureza similar, diretamente associadas ao 
funcionamento regular das instalações, quando previstas no Aviso de Abertura.

27.2. Dotação Orçamental

A Medida C1 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 92.000,00 €.

 

27.3. Destinatários

São destinatários da presente medida os clubes desportivos, proprietários ou 
detentores de título legítimo de gestão de instalações desportivas, que 
promovam, na época desportiva 2025/2026, prática desportiva federada, 
devidamente comprovada, em modalidade compatível com a tipologia e 
finalidade da instalação que administram.

27.4. Critérios específicos de apreciação

a. A apreciação das candidaturas no âmbito da Medida C1 obedece aos seguintes 
critérios específicos de comparticipação:

i. Despesas com eletricidade: comparticipação até 25 % do valor elegível, 
com o limite máximo de 700,00 € por entidade;

ii. Despesas com gás: comparticipação até 25 % do valor elegível, com o 
limite máximo de 700,00 € por entidade;

iii. Despesas com água: comparticipação até 25 % do valor elegível, com o 
limite máximo de 700,00 € por entidade;

iv. Manutenção e tratamento de relvados sintéticos (mínimo de 4x / ano): 
comparticipação até 70 % do valor elegível, com o limite máximo de 
5.500,00 € por entidade;



i. Manutenção e tratamento de relvados naturais: comparticipação até 90 
% do valor elegível, com o limite máximo de 50.000,00 € por entidade;

ii. Prémios de seguros obrigatórios: comparticipação até 50 % do valor 
elegível, com o limite máximo de           250,00 € por entidade;

iii. Inspeções dos equipamentos desportivos de acordo com DL 100/2003: 
comparticipação até 90 % do valor elegível, com o limite máximo de 
250,00 € por entidade;

b. Na apreciação das candidaturas apresentadas ao abrigo da presente medida, é 
aplicada uma discriminação positiva às entidades que disponham de protocolo de 
cedência de instalações desportivas ao Município de Viseu, devidamente 
formalizado e em vigor, a qual pode traduzir-se, designadamente, na majoração 
do apoio a atribuir, nos termos a definir pelo órgão executivo municipal. 

c. O apoio total a atribuir no âmbito da presente medida não pode, em qualquer 
caso, exceder o limite máximo global definido para a Medida C1 no ponto 27.2.

27.5. Requisitos obrigatórios

a. Alvará de utilização da instalação desportiva ou comprovativo do processo de 
licenciamento junto do Município de Viseu;

b. Medidas de Autoproteção (MAPs) em vigor;

c. Cumprimentos de todos os requisitos legais em vigor para a gestão de uma 
instalação desportiva de utilização pública; 

27.6. Documentos específicos de entrega obrigatória

a. Comprovativo de propriedade ou direito de gestão da instalação desportiva 
pela entidade beneficiária;

b. Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil da Instalação Desportiva;

c. Faturas de gás, água e eletricidade do ano 2025;

d. Orçamento, por empresas especializadas, para a manutenção do relvado 
desportivo, sintético ou natural, para 2026, apresentando a periodicidade e 
descritivo dos trabalhos a realizar;

 

v.

vi.

vii.



 

28.1. Objetivo

a. A Medida C2 visa apoiar investimentos estruturantes de construção, ampliação 
ou requalificação de instalações desportivas e sociais propriedade das entidades 
beneficiárias ou com direitos de gestão protocolados, no mínimo, a 10 anos da 
data de candidatura.

b. Os investimentos abrangidos pela presente medida devem demonstrar impacto 
estrutural relevante e sustentabilidade a médio e longo prazo.

28.2. Dotação Orçamental

A Medida C2 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 300.000,00 €.

28.3. Limites do Apoio

O apoio financeiro a conceder pelo Município no âmbito da presente medida não 
pode, em qualquer caso, ultrapassar 75 % do valor total da despesa elegível do 
projeto aprovado até um montante máximo por candidatura de 160.000,00 €.

28.4. Critérios e Fatores de Valorização da Candidatura

A apreciação das candidaturas no âmbito da Medida C2 tem em conta, 
designadamente, os seguintes critérios específicos:

a. Primeiro nível de prioridade:

i. Candidaturas que tenham obtido financiamentos com base em 
Programas subsidiados pela Administração Central, Fundos 
Comunitários, Programas Federativos ou outro tipo de apoios que 
contribuam para a consolidação da candidatura.

ii. Projetos que prevejam a adaptação das instalações às necessidades 
legais obrigatórias, designadamente ao nível da acessibilidade, 
licenciamento, planos de segurança, entre outros.

iii. Relevância do investimento para o desenvolvimento desportivo 
municipal, designadamente através da criação de mais e melhores 
condições de prática em modalidades com uma relação negativa entre a 
procura e a oferta de instalações desportivas. 

28 | MEDIDA C2 – CONSTRUÇÃO E REQUALIFICAÇÃO
DE INSTALAÇÕES DESPORTIVAS E SOCIAIS



i. Número de praticantes beneficiados, com especial enfoque nos escalões 
de formação e na prática desportiva no sexo feminino;

ii. Projetos que prevejam, de forma prioritária, soluções de eficiência 
energética e sustentabilidade ambiental;

b. Segundo nível de prioridade:

i. Impacto estrutural do projeto na melhoria das condições de prática 
desportiva;

ii. Grau de utilização atual e potencial da instalação;

iii. Sustentabilidade financeira e capacidade de manutenção futura da 
infraestrutura;

iv. Grau de maturidade técnica do projeto, designadamente ao nível de 
estudos, projetos e licenciamento;

v. Adequação do investimento às necessidades efetivas da entidade 
candidata.

c. Terceiro nível de prioridade:

i. Requalificação e melhoria de sedes sociais.

28.5. Documentos específicos de candidatura

a. Apresentar comprovativo de propriedade ou direito de gestão da instalação 
desportiva candidatada, com vigência mínima de 10 anos (registo predial ou 
protocolo de gestão celebrado com a entidade proprietária);

b. Quando a intervenção é em instalações desportivas ativas, deve apresentar a 
licença de utilização, de acordo com o DL 141/2009, de 16 de junho, alterado 
pelo DL 110/2012, de 21 de maio ou o comprovativo do processo de 
licenciamento;

c. Apresentar, quando aplicável, Medidas de Autoproteção e Segurança Contra 
Incêndios em Edifícios, de acordo com o DL 220/2008, de 12 de novembro e 
Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, na sua atual redação ou, não 
apresentando, a candidatura ter como objeto a beneficiação da instalação, a 
obtenção das condições definidas na Lei para o efeito;

d. Quando o programa tiver em vista a construção de instalações ou 
equipamentos desportivos, deve a candidatura ser acompanhada da planta e/ou 
projeto com respetiva localização e estudos prévios ou descrições técnicas 
necessárias à sua apreciação;

e. Anexar um registo fotográfico do local/instalação alvo da intervenção (fase 
anterior às obras previstas em PDD).

v.

vi.



28.6. Despesas Elegíveis

a. Para efeitos do disposto na presente medida, consideram-se despesas elegíveis 
aquelas que se relacionem direta e exclusivamente com a execução do 
investimento aprovado, designadamente: 

i. Custo diretamente associados ao projeto;

ii. Trabalhos de construção, ampliação ou requalificação de instalações 
desportivas e sociais;

iii. Aquisição e incorporação de materiais e equipamentos fixos 
indispensáveis à obra;

iv. Intervenções necessárias ao cumprimento de requisitos legais, 
regulamentares ou técnicos;

v. Outras despesas diretamente associadas à execução física do projeto.

b. Não são consideradas despesas elegíveis, nomeadamente: 

i. Despesas de funcionamento corrente das entidades; 

ii. Aquisição de bens móveis não incorporados na instalação;

iii. Custos com pessoal permanente da entidade;

iv. Impostos recuperáveis;

v. Despesas não comprovadas por documentos fiscalmente válidos.

28.7. Fatores de Exclusão

São excluídas candidaturas de obras já realizadas ou iniciadas à data de 
apresentação do Programa de Desenvolvimento Desportivo.

NOTA:  O objeto do programa de desenvolvimento desportivo deve ser concluído, 
preferencialmente, até 31 de outubro de 2026, exceto em CPDD plurianuais.

29.1. Objetivo

A Medida C3 destina-se a apoiar a modernização tecnológica e digital das 
entidades beneficiárias, promovendo uma gestão mais eficiente, transparente e 
qualificada.

29 | MEDIDA C3 – INOVAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO



29.2. Dotação Orçamental

A Medida C3 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 15.000,00 €.

 

29.3. Limites do Apoio

O apoio financeiro a conceder pelo Município no âmbito da presente medida não 
pode, em qualquer caso, ultrapassar 50 % do valor total da despesa elegível, até 
um montante máximo por candidatura de 1.500,00 €.

29.2. Critérios específicos

São elegíveis, nomeadamente: 

a. Aquisição ou implementação de licenças e software de gestão desportiva, 
administrativa ou financeira;

b. Ferramentas digitais de apoio à organização da atividade desportiva. 

c. Aquisição de equipamentos informáticos afetos à gestão, considerando-se 
elegíveis:

i. Computadores de secretária e computadores portáteis;

ii. Monitores, teclados e ratos; 

iii. Impressoras e equipamentos multifunções;

iv. Equipamentos de digitalização de documentos;

v. Equipamentos de rede, designadamente routers, switches e pontos de 
acesso wireless;

vi. Tablets destinados à gestão de inscrições, controlo de presenças ou 
apoio à organização de treinos e competições;

vii. Equipamentos destinados a sistemas de controlo de acessos ou bilhética 
eletrónica.

29.3. Documentos específicos de candidatura

Orçamento(s) discriminado(s), emitido(s) por fornecedor(es), com indicação de 
valores unitários e globais e, no caso de licenças de utilização de sotware, os 
respetivos prazos de duração do contrato.



30.1. Objetivo

a. A Medida C4 destina-se a apoiar financeiramente as entidades na 
regularização, atualização e cumprimento das obrigações legais em matéria de 
licenciamento, segurança e conformidade técnica das instalações desportivas e 
sociais.

b. Constituem objetivos específicos da presente medida:

i. Promover a conformidade legal das instalações;

ii. Garantir condições adequadas de segurança para praticantes, técnicos e 
público;

iii. Apoiar a adaptação das instalações às exigências regulamentares em 
vigor.

30.2. Destinatários

Podem candidatar-se clubes desportivos e demais entidades sem fins lucrativos, 
proprietárias ou detentoras de título legítimo de utilização de instalações 
desportivas ou sociais situadas no concelho de Viseu.

30.3. Dotação Orçamental

A Medida C4 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 25.000,00 €.

30.4. Limites do Apoio

O apoio financeiro a conceder pelo Município no âmbito da presente medida não 
pode, em qualquer caso, ultrapassar 90 % do valor total da despesa elegível, até 
um montante máximo por candidatura de 12.500,00 €.

30.5. Critérios de Valorização

Constituem fatores de valorização:

a. Existência de notificação formal de entidade competente exigindo 
regularização;
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b. Grau de risco associado à situação a corrigir;

c. Número médio anual de utilizadores da instalação;

d. Afetação da instalação à prática desportiva federada;

e. Existência de atividade regular com escalões de formação.

30.6. Documentos específicos de candidatura

Para além dos documentos gerais previstos no Regulamento Base do PADAF, a 
candidatura deve incluir:

a. Cópia de notificações, autos de vistoria ou comunicações de entidade 
competente, quando existam;

b. Memória descritiva da situação a regularizar;

c. Orçamento(s) discriminado(s);

d. Cronograma de execução;

e. Comprovativo de titularidade ou direito de utilização da instalação;

f. Comprovativo da aprovação das medidas de autoproteção aplicáveis, no âmbito 
do regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios, ou, na sua falta, de 
declaração de compromisso, assinada, para a sua futura elaboração e submissão 
para parecer da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil ou do 
Município, em função da categoria de risco.

30.7. Despesas Elegíveis

São elegíveis, designadamente:

a. Elaboração de projetos técnicos, estudos ou pareceres exigidos por lei, onde se 
inclui a elaboração e submissão das medidas de autoproteção;

b. Aquisição de equipamentos e sistemas de deteção e combate a incêndio, 
sinalética de segurança e iluminação de emergência;

c. Adaptações impostas por entidades fiscalizadoras no âmbito de autos de 
vistoria ou notificações formais.
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31.1. Objetivo

a. Esta Medida visa apoiar a aquisição de equipamentos, no sentido de 
valorização do património dos clubes e melhoria das condições da prática 
desportiva existente.

b. O apoio incide, preferencialmente, sobre equipamentos destinados aos 
escalões de formação e utilizados em contexto de competição oficial.

c. Os equipamentos adquiridos ao abrigo da presente Medida não podem ser 
alienados, onerados, cedidos ou objeto de qualquer forma de disposição, total ou 
parcial, durante o período de cinco anos contados da data do registo de 
propriedade em nome da entidade beneficiária, salvo autorização prévia e 
expressa da Câmara Municipal, mediante pedido devidamente fundamentado.

d. O incumprimento do disposto na alínea anterior determina a restituição 
proporcional do apoio financeiro concedido, sem prejuízo de outras 
consequências previstas no PADAF.

31.2. Dotação Orçamental

A Medida C5 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 25.000,00 €.

31.3. Limites do Apoio

a. O montante máximo de apoio a atribuir por candidatura ao abrigo da presente 
medida é de 5.000,00 € (cinco mil euros).

b. A comparticipação municipal incide sobre a despesa elegível aprovada, nos 
seguintes termos:

i. Até 75% da despesa de referência, para apoio a projetos regulares de 
desenvolvimento de desporto adaptado e inclusão ativa;

ii. Até 65% da despesa de referência, para apoio a projetos regulares de 
desenvolvimento desportivo para equipas e atletas do sexo feminino;

iii. Até 50% da despesa de referência apresentada na candidatura, para as 
restantes entidades.



31.4. Critérios específicos

Serão prioritárias as candidaturas de clubes com prática desportiva federada, 
sendo ainda analisados os seguintes fatores:

a. Número de modalidades e atletas federados, em escalões de formação na 
época 2025/26;

b. Grau de necessidades e fundamentação técnica do investimento; 

c. Histórico de apoios municipais à Entidade para aquisição de Bens e Serviços;

31.5. Despesas não Elegíveis

Não são elegíveis, designadamente:

a. Aquisição de viaturas;

b. Aquisição de vestuário, equipamentos/materiais desportivos de desgaste 
rápido (Bolas, cones; arcos…)

c. Despesas já comparticipadas ao abrigo de outras medidas do PADAF

31.6. Documentos específicos de candidatura

Para além dos documentos gerais previstos no Regulamento Base do PADAF, a 
candidatura deve incluir:

a. Orçamento(s) discriminado(s);

31.7. Documentos específicos em Relatório Final

a. Registo fotográfico dos bens adquiridos;

32.1. Objetivo

a. A Medida C6 destina-se a apoiar financeiramente o pagamento de encargos 
com o arrendamento de sedes sociais, desde que indispensáveis ao 
funcionamento regular da entidade e ao desenvolvimento da sua atividade 
desportiva.
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b. O apoio visa assegurar condições mínimas de estabilidade administrativa, 
organizativa e associativa das entidades beneficiárias.

c. A presente Medida destina-se exclusivamente ao apoio ao arrendamento de 
espaços afetos única e exclusivamente a sede social da entidade, entendida como 
o local destinado ao funcionamento administrativo, reuniões de órgãos sociais e 
gestão da atividade associativa.

d. Não são elegíveis contratos de arrendamento relativos a espaços destinados, 
total ou parcialmente, a atividades comerciais, designadamente bares, 
restaurantes, estabelecimentos de bebidas, exploração económica aberta ao 
público, nem a instalações desportivas, pavilhões, campos de jogos ou espaços 
destinados à prática desportiva.

32.2. Dotação Orçamental

A Medida C6 tem uma dotação orçamental, para o ano de 2026, de 8.000,00 €.

32.3. Limites do Apoio

O apoio municipal poderá comparticipar até 60 % do valor anual da renda 
elegível, com limite máximo de 1.750,00 € por clube.

32.4. Destinatários

Podem candidatar-se clubes desportivos e associações sem fins lucrativos com 
sede no concelho de Viseu que:

a. Desenvolvam atividade desportiva federada na época 2025/2026 ou 2026;

b. Não disponham de instalações próprias ou cedidas gratuitamente pelo 
Município ou outra entidade pública;

c. Sejam titulares de contrato de arrendamento válido para sede social durante 
todo o ano de 2026.

32.5. Despesas Elegíveis

a. São elegíveis rendas mensais relativas ao contrato de arrendamento da sede 
social;

b. Apenas são elegíveis despesas relativas ao ano civil de 2026 e devidamente 
comprovadas.



32.6. Documentos Específicos de Candidatura

Para além dos documentos gerais previstos no Regulamento Base do PADAF, 
devem ser apresentados:

a. Contrato de arrendamento válido e registado para o ano de 2026, quando 
aplicável;

32.7. Documentos Específicos Obrigatórios em Relatório Final

Em relatório final devem ser apresentados:

a. Comprovativos de pagamento das rendas respeitantes aos 12 meses de 2026.

NOTA PROCESSUAL:  Documento aprovado em reunião de Câmara, conforme processo 
tramitado no sistema EDOC sob o n.º 2025/152459.






